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PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 250423CEOOOO2
couconnÊncra el-ernôrrrcA No. oooo2l zo2s

o uururcÍpio oE sÃo:oÃo oo RIo Do pEIXE/pB, ToRNA púertco, pARA coNHECIMENTo
DE QUANToS PoSSAM INTERESSAR, QUE A PREFEiTURA MUNICIPAI-, REAUZEú POR MEIO
DO SITE . coNcoRRENCIA No 00002/2025, NA
FoRMA ELETRôrurce, coN carÉRIo DE TULGAMENTo MENoR pREÇo cLoBAL, E soB o
REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, TUDO DE ACORDO COM ESTE INSTRUMENTO E

ru oasrnvÂuclA A LEI FEDERAL No t4.t33/2021, DA LEI CoMpLEMENTAR No 12312006,
DECRETo MUNrcrpAL No 03/2024, e rrclsuçÃo pERTINENTE, coNSIDERADAS AS
errrRnçÕrs posrERloRES DAS REFERIDAS NoRMAS, coNFoRME os cRrÉntos r
PROCEDIMENTOS A SEGUIR DEFINIDOS.

Data de abertura da sessão pública: L2/O5/2025. Horário: 09:00 - horário de Brasília.
Data para início da fase de lances: 0710412025. Horário: 09:01 - horário de Brasília.
Local : Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br
Critério de Julgamento: Menor Preço Global
Modo de disputa: Aberto
Publicidade: A publicidade do edital será realizada através do Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), Diário Oficial da União (DOU), Diário Oficial dos Municípios do Estado da
Paraíba (FAMUP/PB), e no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de São loão do Rio
do Peixe/PB.

Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
abertura do certame na data marcada, a sessáo pública será transferida para uma
data posterior, mediante comunicação do Agente de Contratação aos licitantes.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
ooNTRAT4çÀO DE EMPRESA.DE ENGENHARTA PARA EXECUTAR O SERVrçO DE
AMPLIAçAO DA E.M.E.I.F AMELIA SOARES DE MORAIS, DISTRITO DE UMARI, NO
MUNIcÍPro DE SÁo loÃo Do RrO Do PEDG/PB, de acordo com as condições, e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. As especificações do objeto ora licitado, bem como os quantitativos e os respectivos
códigos dos itens, encontram-se devidamente detalhados no Termo de Referência e no Projeto
Básico - Anexo I deste instrumento.
1,3, O objeto da licitação tem a natureza de obra não comum de engenharia, com
fornecimento de mão de obra e material.
1.4. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global. Compreendendo
todas as etapas da obra, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da
contratada, obrigando-se a contratada a fornecer todo o material que será utilizado na
realização da obra.
1.5. A licitação será realizada em um único item.
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1,6. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, considerado o menor
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei no 14.133/202t, e observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.7. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas
as hipóteses e condições estabelecidas no Art. 40, da Lei 14.133/21.
1.8, Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública
obedecerão ao horário de Brasília - DF.
1.9. No caso de alguma discrepância entre as especiflcações deste objeto descritas no sistema
Portal de Compras Públicas e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas.

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento, exercício de 2025, na classificação abaixo:

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
12.36I.2007.L001 CONSTRUCAO, REFORMA E AMPLIACAO DE UNIDADES ESCOLARES
4.4.90.51.01 OBRAS E TNSTALAÇOES
542. Transferências do FUNDEB - Comrlementaçâo da União - VAAT
L46 4.4.90.51.01 OBRAS E INSTALAÇOES
569. Outras Transferências de Recursos do FNDE
747 4.4.90.51.01 OBRAS E INSTALAÇÕES
570. Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e Instrumentos vinculados à
Educação
148 4.4.90.51.01 OBRAS E INSTALAÇOES
571. Transferências do Estado referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à
Educação
149 4.4.90.51.01 OBRAS E INSTALAÇOES

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATORIA
CONCORRENCIA, em sua FORMA ELETRONICA.
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal indicado, no sítio
www. oo rta ld *o m oraspu bl i ca s. com. b r,
3.3. Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site,
cujo credenciamento implica a responsa bilidade do licitante ou de seu representante legal e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.
3.4. O licitante responsabiliza r-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso. ainda que por terceiros.
3.S. É Oe responsa bilidade do licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante
o processo licitatório e responsabiliza r-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobserváncra de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão
3,6, E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL DE COMPRÂS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
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3.6.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4.1. Poderão participar dessa Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto, desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.
4.1.1.A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema

disponível no endereço eletrônico: '.,'., . t :' ,r, . ,.:-', r.r: : ': i '
4,1.2.Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do

sistema, disponíveis no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização.
4.1.3.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente.
4,1.4.Será concedido tratamento favorecido para empresas enquadradas como

microempresas e empresas de pequeno porte, relativo a receita anual, inclusive para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488/2007, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 12312006 e
no artigo 40 da Lei no 14.133/2021.
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente.
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).
4.3,3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
4.3.4.Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 90 e 14 da Lei no 14.13312021.
4.3.5.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidaÇão.
4.3,6,Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação.
4.3.7.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão no 7 46/2O14-TCU-Plenário).
4.3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente. da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou empregoí
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 10 do art. 90 da Lei n.o 14.133,
de 2021.
4.3,9.Não será admitida a participação de empresas que possuam nos seus quadros,

funcionários ou servidores do MUNICIPIO DE São loão do Rio do Peixe - PB, inclusive na
condição de sócio ou dirigente.
4.4. É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas sob a forma de consórcio.
4.4,1.A vedação à participação de interessados que se apresentam constituídos sob a forma

de consórcio não terá prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação
de consorcio é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade
ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os
requisitos do edital, o que não se aplica no presente certame. Tendo em vista que é
prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não,
de empresas constituídas sob a forma de consórcio, conforme se depreende do texto da Lei
74.733/202L, que em seu artigo 15o que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de
consórcios em licitações por ela promovidas, conclui-se que a vedação de constituição de
empresas em consórcios, para o caso concreto, é o que melhor atende ao interesse público, por
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. Essa decisão com
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relação a vedação à participação de consórcios visa exatamente afastar a restrição à

competição, na medida em que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam realizar
a prestação dos serviços, reduziria o número de licitantes permitida a participação de pessoas

iuiídicas-que estejam ieunidas em consórcio. Vale ressaltar que o valor da contratação não é de
grande vulto e o objeto não ser de alta complexidade, havendo diversas empresas nesse ramo,
não será admitido a participação de consórcio na presente contratação
4.5. Como condição para participação na Concorrência, a licitante assinalará "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei Complementar no

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49
e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.5,1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.5,1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 723/2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.
4,5.2.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação defi nidos no instrumento convocatório.
4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.
4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame. ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
4.5.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do Art. 7o, XXXIII, da Constituição Federal.
4.5.6.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV, do Art. 10 e no Inciso III, do Art. 50 da
Constituição Federal.
4.5.7.Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 16, da Lei 14.133/21, nesse caso

apenas para o licitante organizado em cooperativa.
4,5.8. Que a proposta foi elaborada de forma independente.
4.5.9. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação, conforme disposto no art.93 da Lei no 8.213/1991.
4,6, A declaraÇão falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.
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s. DA APRESJNTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUi,IENTOS DE
HABILITAçAO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
concom ita ntemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se á automaticamente a etapa de envio dessa
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5.1.1.No tocante a documentação mencionada no item anterior, em observância ao
princípio constitucional da eficiência, a documentação de habilitação deverá ser
anexada junto da proposta até a data da abertura da sessão e não em momento
posterior, adveÊe-se que todas as certidões deverão estar validas e devem,
obrigatoriamente, terem sido emitidas antes da data e horário previstas para a
realização do certame, Ressalta-se que, diferente dos órgãos federais, este entê
municipal não utiliza o sistema usado no âmbito federal (SICAF), sistema que
viabiliza a análise de habilitação independente do envio de documentos pelos
concorrentes, visto que o cadastro das empresas participantes é obrigatório e prévio
a qualquer certame a nível federal.

5.1.2,Relativo ao sigilo dos participantes, o envio dos documentos pelos licitantes
em momento inicial, junto da proposta, não violará a confidencialidade dos
participantes antes do momento oportuno, visto que, os sistemas utilizados para a
realização de processos eletrônicos, não permitem a visualização de nenhum arquivo
inserido p€lo licitante, fato que só ocorre após a classificação dos vencedores, o que
se dá após a fase de lances.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5,2.1.4té a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação. ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art.43. § 1o da LC no 123/2006.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobserváncia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão dispon ibilizados para avaliação do Concorrência e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.
5.7. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
ACESSO,

5.8. As propostas deverão ser acompanhadas de garantias, como segurança a administração
pública, conforme art. 58 da Lei no 14.133/2021.
5.9. A garantia da proposta deverá ser encaminhada quando da apresentação dos documentos
de habilitação, em respeito ao sigilo das propostas.
5.1O. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema
eletrônico.

6.1. O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da
sua real adequação e exequibilidade, tais como:
6.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional.
6.1.2. Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I.
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6.1.3. Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência - Anexo I.
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus terÍnos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.
6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários. trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.
6.5, Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, guanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.
6.7. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 DIAS, a contar da data de sua
apresentação.
6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, e edital, quando participarem de licitações públicas.
6.10. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa
identificar o licitante importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.
6.11. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da
proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou
logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a
sua identificação, até que se encerre a etapa de lances
6.12. As propostas cadastradas pelos licitantes no sistema eletrônico que descumprirem as
exigências do edital quanto à forma de sua apresentação e/ou apresentarem erros que
prejudiquem a oferta de lances e o caráter competitivo do certame, também serão
desclassificadas mediante decisão fundamentada do Agente de Contratação.
6,13. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação
à proposta mais bem classificada.
6.14. O descumprimento das regras su pramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsa bilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do arl. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatu ramento por
sobrepreço na execução do contrato.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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7.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas. desclassifica ndo, aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência, conforme art. 59 da Lei no 14.133/2021.

7.2.1. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da
proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou
logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a
sua identificação, até que se encerre a etapa de lances
7.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7,4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação e os licitantes.
7.5. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão enviar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo
deste Edital.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de
mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, pelo
Sistema.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
no sistema, de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital.
7.7.L.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 50,00 (Cinquenta reais).
7.8. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante.
7.9. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsa bilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.
7.1O. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
7.11. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá como medida excepcional,
excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter
competitivo desse processo licitatório (valor seja considerado inexequível), mediante
comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante
implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
7.t2. A fase de lances deste Concorrência se dará no modo de disouta abeÊo, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado, conforme o
critério de julgamento adotado neste edital.
7.12.1.No modo de disputa aberto e fechado a etapa de envio de lances da sessão pública

terá duração de quinze minutos.
7.12.2.Encerrcdo o prazo indicado do 7.L2.I, o sistema encaminhará o aviso de fechamento

iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado,
a recepção de lances será automaticamente encerrada.

7.12.2.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance !-,u-
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7,12.3. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 7.12.2 e 7.12.3, o sistema ordenará
os lances em ordem crescente de vantajosidade.
7,L2.4,Ém caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores

deverão ser desconsiderados pelo Agente de Contratação.
7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado. vedada a identificação do licitante.

7.14.1.Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no
decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes,
os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.14,2,Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir
por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente
após comunicação expressa do Agente de Contratação aos participantes do certame, publicada
no http://www.portaldecompraspublicas.com,br, quando serão divulgadas data e hora
para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação
7.15, Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.16. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e art.45 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.
7.17. Os critérios de desempate serão aplicados nos ternos do item 7.16, caso não haja envio
de lances após o início da fase competitiva.
7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da
entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes. procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maaor porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 723/2006, regulamentada pelo Decreto no
8.538/201s

7,18.1,Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 10o/o (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.1A.2.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.

7.18.3.C4so a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5yo (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
a nterior.
7.18.4.4pós a avaliação de empate ficto acima citado, será iniciado a desempate

regional, onde as empresas Iocalizadas na região do município ticitante, que
estiverem até 1oo/o mais caro que a melhor ofeÉa, poderão propor lance de preço que
supere a menor valor registrado naquele momento. A região foi determinada até 1OO
Km de raio desta cidade, conforme o art.48, § 30, da lei 12312006, e art. 8o §2o,
Inciso II, anexo IV, do decreto municípal que regulamenta a tea L4.133/2021,

7.18.5, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta. -Í-)
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7.18.6.5ó poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.19. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.2O. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.21, Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no Art. 60, da Lei 14.133/21, nesta ordem:

7.21.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contÍnuo à classificação;
7.21.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencia lmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos na Lei 14.133/21;

7.21.3, Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.21.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle, que deverá já ser apresentado na oportunidade de juntada da proposta;

7.21.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos por:

7.21.5.L. Empresas estabelecidas no território do Estado da Paraíba, e posterior
estabelecida na região deste município, conforme determina rêgulamento municipal.

7.21.5.2. Empresas brasileiras;
7.21.5.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.21.5.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no

t2.L87/2009.
7.22. Êncerradâ a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a Comissão
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento:
7.22.L.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para
a contratação.
7.22.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes;
7.22.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e

registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo;
7.22.4.A Comissão solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 48 (Quarenta e

Oito) horas, envie a sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.23. Havendo necessidade. o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no
sistema a nova data e horário para a sua continuidade.
7.24. Apôs a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e

amento da osta

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
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8.1.1.4 parte técnica será avaliada pelo setor competente do município.
8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável, bem como as que não
obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem
desconformidade com exigências do ato convocatório.
8,3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior
ao preço máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

8.3.1, Considera-se inexequível as propostas cujos valores forem inferiores a 75o/o (setenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Admlnistração, em tal situação, não sendo possível a
imediata confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua
exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por
meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da proposta:

8.3.f.f. A inexeq uibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência da
Comissão, que comprove:

8.3,1.1.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
8.3.1.1.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.3,2,Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.
8.4, Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. Ficando a cargo do agente de contratação
quando a necessidade do pedido, promovendo o requerimento do ato.
8.5. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, determinado no chat da ata, sob pena de não aceitação da proposta.
8.5.1,O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo
Agente de Contratação.
8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.7. Havendo necessidade, a Comissão suspenderá a sessão pública inclusive para a realização
de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em
qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.

8.7.1. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a

obtenÇão de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste
Edital.

8.7.1.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8-7.L.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
8.8. Nos casos de licitação, não exclusiva para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação
passar à subsequente, haverá nova verificação. pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.
8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital
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9.1. COMO CONDIÇAO PREVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇAO DE HABILITAÇAO DO
LICTTANTE DEIENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O AGENTE DE
corurnaraçÃo veRtrrcnRÁ o EVENTUAL. DEScUMeRTMENTo DAs cotrtolçÕrs DE
PARTICIPAÇAO, ESPECIALMENTE QUANTO A EXISTENCIA DE SANÇAO QUE IMPEÇA A
PARTICIPAÇAO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇAO, MEDIANTE JUNTADA EFETUADA
PELA EMPRESA VENCEDORA QUANDO DA APRESENTAÇAO DA DOCUMENTAÇAO DE
nRarrrnçÃo. srnÁ rncurrADA Ao AGENTE DE coNrRArAÇÃo, n coNSULTA Aos
DOCUMENTOS INSERIDOS NO SISTEMA EM EVENTUAL NECESSIDADE.

9.2.1,Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas - CNEP ( );
9.2.2.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

9.2.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU

9.2.4.Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas dos subitens 8.2.7, 8.2.2 e 8.2.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa lurídica
do TCU
9.2.5,A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429/L992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

9.2.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.2.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.2.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.2.6. Co nstatada a existência de sanção, como empresa inidônea, impedida de contratar com

o município que realiza a licitação, e de sanções acima expostas, o Agente de ContrataÇão
reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123/ 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do PORTAL UTILIZADO, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica.

9.4.1. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
UTILIZADO, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentaÇão da proposta, a respectiva documentação
atualizada.
9.4.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
9,5. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10o/o
(dez por cento) a 30olo (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a
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habilitação econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se
aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas,
assim definidas em lei.
9,6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo OFERTADO PELO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO sob pena de inabilitação.
9,7- Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requlsitos mediante
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.
9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.9, Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.10. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada
nos itens a seguir, para fins.de habilitação:
9,11. HABILITAçAO ]URIDICA:
9,11,1.No caso de empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.11.2.Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja verificação da autenticidade poderá ocorrer, no
caso de dúvida, no sítio
9,11.3.No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsa bilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores (RG, procuração e
outros pertinentes, gue caracterizem a pessoa indicada como administrador. No caso societário
em que todos forem admin istradores. será considerado a juntada de um dos sócios, onde será
este considerado como representante da empresa naquela oportunidade).

9.11.4,Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.
9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas lurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
adm inistradores.
9.11.6.No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde tem sede a matriz.
9.11.7.No caso de cooperatíva: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da
Lei no 5.764, de L97t.

9.11.7.1. Deverá ser ainda juntado ata que comprove o nome do presidente, ou
representante da entidade, atualizado na época da licitação.
9,11.8,No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização.

IprÊrEÍÍuR rutalcrp L Dt sÃo JoÃo oo RIo oo PEtxc - Pa

I nur rosf Nosuersl prNHElRo, s,/N, cENÍno, cEp: 58.91o-ooo

I wwwslrp.po.gov I or-rvldoÍlo(!slrp.pb.gov.b' I (83) 99678.?922
I cNPJ' og.g24.o2c/ooor-7r

I ssroR or coxÍRAÍaçlo - s€co
RUA JosÉ NocuÉtRÂ PINHEÍFo. s/N, cÉNrRo, 58.t10-0o0
ôoítrotocoosjrp(psjrp.pb.gov.bÍ I (83) 9.9690-6886
SÁO JOÀO DO RIO DO PEÍXE - PB

\

coNTRATAçÃOü w

(=/--.-

.J



sÃoroÃo oo
RIO DO PEIXE

SETOR DE

conrnançÃo

9.11.9. Salienta-se que os documentos relacionados neste subitem deverão estar
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
9,11,10.4s empresas devem apresentar todos os documentos legais que demonstrem a

representatividade da empresa, com poderes para atos de gestão.
9.12. HABILITAçAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

9.12.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas (CNPI) ou no Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso.

9.12.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.
9.12.3.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Gera I da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procu radora-Geral da Fazenda Nacional.
9.12.4.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
9,12.5, Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452/L943.

9.12.6.Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a
empresa for sediada.

9.12.7.Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto
aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for
sediada.
9,f2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.
9.13. HABILITAçAO ECONOMICO-FINANCEIRA:

9,13,1.Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial
(Lei no 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.13,1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitaÇão, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.13.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Os referidos documentos limitar-se-ão ao último
exercÍcio no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de dois anos. As pessoas
jurídicas criadas no exercício financeiro desta licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.13.2.1. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da
última auditoria contá bil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei no 5.764, de 1971, ou
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador;
9.13.3.A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1

(hum) resultantes da aplicação das fórmulas:
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AC+
ARLP

Igual ou superior a
1,0

PC + ELP

Índice de Solvência Geral
AT

PC + ELP

Índice de Endividamento Total = Igual ou inferior a 1,0
AT

Onder AC = Ativo Circulante
ÂRLP = Ativo Realizável a Longo Prazo

AT = Ativo Total
PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

9.13.4.As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 15olo (15 por cento) do valor
estimado da contratação ou do item pertinente.

9.13.5. As licitentes deverão ainda comole entar a comorovacão da oualificacão
econômico-financeira oor meio de como acão de patrimônio líquido de lOo/o (dez
oor cento) do valor estimado da contratacão, por meio da apresentação do balanço
patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei,
vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da
proposta.
9.13.6. As lacitantes deverão aprêsentar comprovação, por meio de Relação dos

contratos ê outros compromissos com obras e ou serviços que impoÉem diminuição
de sua capacidade operativa (aÉ. 69, §3o da Lei L4.133/2O21), apresentando o
DESCRITIVO DO OBJETO, o VALOR TOTAL, o VALOR MEDIDO, o VALOR, A MEDIR, o
PERCENTUAL EXECUTADO de cada contrato, podendo ser solicitada pela Comissão, em
sede de diligência, a CóPIA Dos TERMoS CoNTRATUATS E RESPECTTVOS ADITIvos
daqueles compromissos que não sejam firmados com a Prefeitura Municipal de São
João do Rio do Peixe.

9.13.6.1. Se a licitante não tiver compromissos, deverá apresentar Declaração
neste sentido.

9.13.6.2. A OMISSÃO DE QUALQUER CONTRATO NA RELAçÃO A QUE SE REFERE O
SUBITEM 9.13.6, BEM COitO A APRESENTAÇ{O Oe DADOS FALSOS CONCERNENTES
AOS CONTRATOS RELACTONADOS PODERÁ ACARRETAR A TNABTLTTAçÃO E
RESPONSABILIZAçÃO ADMINISTRATIVA DA LICTTANTE, conforme êstabetece o inciso
VUI do art, 155 da Lei 14.133 l2O2l, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

9.13.6.3. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. Quando
houver divergência percentual superior a 10o/o (dez por cento), para mais ou para menos, entre
a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concom ita ntemente, as devidas justificativas.
9.13.7.0 atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.
9.14. GARANTIA DE PROPOSTA:
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9.14.1,A empresa necessita mostrar sua saúde financeira, o que fundamenta as exigências
deste edital.

9.14.1,1. Conforme a legislação vigente a garantia da proposta é extensiva a todas as
licitações.

9.14.L.2, A garantia da proposta será inserida junto com os documentos de habilitação,
garantindo o sigilo da proposta inicial.

9.14.1.3, As empresas participantes deverão apresentar garantia da proposta, de acordo
com art.58, da lei no t4.733/202t.

9.L4.1.4. O valor da garantia da proposta deverá ser de 1olo do valor da licitação,
equivalente a proposta da empresa, considerando que os itens cotados compõem a
estimativa de vitória e perspectiva de contrato da empresa participante que cotou os
referidos itens. Ressalta-se que o mencionado cálculo no percentual de lo/o, deverá
ser calculado sob o valor do(s) item(ns) constante(s) no Termo de Referência, Anexo
O1 deste instrumento.

9.14.1.5. A GARANTIA DA PROPOSTA PODERÁ SER REALIZADA DAS SEGUINTES
FORMAS:

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Economia;
II - Seguro-garantia. Deverá sua vigência ser renovada enquanto perdurar a necessidade de
manutenção da referida ga ra ntia;
III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a
operar no País pelo Banco Central do Brasil.
IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
9.14.1.5.1. A referida garantia, quando na modalidade caução em dinheiro, deverá ser

depositada na seguinte conta: Titular - PMS RECURSOS PROPRIO. Banco - BANCO DO
BRASIL. Agência - 1tí4.9-4. Conta Corrente - 7978-2. Na hipótese de o respectivo
comprovante bancário apresentar alguma inconsistência que não permita a confirmação de
depósito do valor referente à garantia, a proposta será desclassificada.

9,14.1.6. O prazo máximo para a "emissão" da referida garantia é até a data e o horário
previstos para abertura da sessão pública desta licitação

9.14.L.7, A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a
licitação, após requerimento da empresa.

9.14.1.8. Implicará execução, pelo município, do valor integral da garantia de
proposta, respeitado o contraditório, imediatamente quando:

9.14.1.8,1. Se recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos
documentos para a contratação. Conforme o § 30 art.58 da lea l4.l33l2O2l.

9.14.1.8.2. Caso a empresa desista da proposta total. O limite de desistência
direta, das empresas, será até o fim da fase de lance, passada a fase recursal. Após
encerrado este prazo, adjudicado e homologado, será efetivada a cobrança direta da
garantia de proposta.

9.14.1.8.3. Nos casos específicos dê contratado, que ainda não tenha apresentado
a garantia do contrato, conforme determina este edital.

9.14.1.9. A empresa inadimplente quanto a garantia da proposta, por execução não
paga, será inscrita na dívida ativa do município. Podendo ser executada judicialmente
como o valor ser retido em pagamentos posteriores de qualquer outra contratação.

9.14.1.10. NÃO SENDO COMPROVADO O RECOLHIMENTO DA CORRESPONDENTE
QUANTTA A TÍTULO DE GARANTTA DE PROPOSTA CONFORME AS DrSpOSrçÕrS OeSre
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9,14.1.11. A garantia da proposta fica inserida no item de qualificação financeira, por se
tratar de questões monetá.rias, facilitando o acesso à informação dos participantes
9.15. QUALIFICAçAO TECNICA:

9.15,1.Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica e Física no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA, conforme art, 67 da Lei Federal n.o 74.L33/2O21, em nome
da licitante e de seus respectivos responsáveis técnicos, emitidas pelo CREA da jurisdição da
sede da licitante.

9,f5.1.1. Sendo a sede da licitante de outras Unidades da Federação, deverá apresentar a
certidão de registro ou visto do CREA/PB ou CAU/PB no ato da assinatura do contrato.
9.15.2,Comorovacão de caoacidade técnico-orofissional, através da aoresentacão de

Profissional. devidamente registrado no conselho profissional competente, detentor de
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características
semelhantes às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da presente
licitação, que foram determinadas nos termos da norma vigente; abaixo indicadas,

9.15.2.1. O referido atestado só será aceito se acompanhado da correspondente Certidão de
Acervo Técnico - CAT emitida pelo conselho regional de fiscalização profissional competente e
da comprovação de que o referido Responsável Técnico designado pertence ao quadro da
empresa ou dele fará parte caso seja vencedora do presente certame. Tal comDrovacão
ooderá ser feita através da aoresentacão de oualouer um dos seouintes documentos,
a critério do licitante:

> Côpia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS assinada ou da ficha de
Registro do Empregado.

> Instrumento de contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil comum,
devidamente registrado no registro público. nos termos do Art. 221, da Lei Federal no 10.406,
de 10 de janeiro de 2002.

, ART Cargo-Função ou equivalente, emitido pelo conselho profissional competente.
; Contrato social, alteração contratual ou equivalente na forma da lei, quando o

responsável técnico for sócio da empresa.
> Certidão de registro do licitante no conselho profissional competente, nos termos da

norma vigente, dentro da data de sua validade e apenas quando essa trazer a indicação
expressa do referido Profissional apresentado, como responsável técnico da empresa.

> Declaração formal assinada pelo responsável técnico designado pelo licitante, detentor
do correspondente acervo, contendo obrigatoriamente a identificação da empresa e do
signatário, local e data, e basicamente com os seguintes termos: > "DECLARO sob as
penalidades da lei, que autorizei a apresentação do meu acervo para comprovação da
capacidade técn ico- profissiona I exigida na Concorrência Eletrônica no. 00002/2025 e que
integrarei o quadro técnico da empresa, ou lhe prestarei serviços para obra específica, caso
seja vencedora do referido certame, realizado pela Prefeitura Municipal de São loão do Rio do
Peixe - PB" <.

9.L5.2.2. Serão admitidos os atestados referentes à execução de obras ou serviços similares
de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a:

rÍEH cóorco DEscRtçÃo FOllÍE
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SINAPI

O referido profissional indicado pelo licitante deverá participar da execução da obra, e será

admitida a sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde
que aprovada pelo Orgão Realizador do Certame.
i.fS.Z.a. O iicitante poderá apresentar mais de um profissional e atestado para

comprovação da sua capacidade técnico-profissional
9.15.2.4. Os licitantes que venham a apresen tar o mesmo Responsável Técnico para

comprovação da capacidade técnico-profi ssional serão automaticamente inabilita dos

9.15.3. va a n a
rn o e rco , ou regularmente

ando for o caso, em favor do Licitante,
na execução de serviços similares de
ou superior às parcelas de maior relevância
o, que foram determinadas nos termos da
as certidões ou os atestados referentes à

idade tecnológica e operacional equivalente

emitidos pelo conselho profissional competente, qu
que demonstre a sua capacidade operacional
complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou valor significativo do objeto da presente licitaçã
norma vigente; abaixo indicadas. Serão admitidas
execução de obras ou serviços similares de complex
ou superior a:
ITEM cóDrco FONTE ulo QUA|{ÍTOAOEDEscnIçÃo

TEL|IÂIíE|{TO colil TELHA oNDUIADA DE FIBROCIT'IENTO E = 6-MM, COr'l RECOB

LAÍERAL DÉ 1 1/4 DE ONOA PARA ÍÊLTIÂOO COM INCUNAçAO MAXIIíÀ OE 1OO, CO
RIMENÍO
MÂTÉ2

3,69
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9,15.3.1. licitante poderá apresentar mais de uma certidão ou atestado para comprovação
da sua capacidade técnico-operacional.
9.16. DOCUMENTAçAO COMPLEMEN TAR DE HABILITAÇAO:

9.16.1 .Comoro vacão de avaliacão orévia do l al de execucão da obra, feita através

r.l31.0

2.0 m2

M2SINAPI

747,19

106,88
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RREA (CÁsA EM EIIPREENDIi'4ENTOS), FcK = 25

ÍRÂMÀ OE MÁDEIRA COMPOSÍA POR RIPAS, CAIBROS E TERç45 PARA

(coM
EDIFI

FSNQUÊ DE PILÂREs)VIGA BALDRAME, ARMPA, PAORÃO ]E

ÍELHAOOS DE MAIS qUE 2

ÁGUAS pÂR ÍELt-tÂ cEtúMIca cÁPA-caNA INCLUSO TFANSPORTE VERTICqL, AF O7l2019

ONÍAl. 1.1co5 oH Rtz X 99XDt4tcosCERA Dco5oN ÉD D EVEDAÇÃO
E5 1"1 Ào GAMASSALI OUOA IG 6CM9c D PARED co5 tlu QUESPE55 14)

€INÍoN coM ME BEIOD ASS NT

9254230

4.0 94210

M25.0 a-7794

de uma das seouintes o s a critério do icitante:
> Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante, em substituição da

referida vistoria previa, con tendo a identificação da empresa e do signatário, local e data, e

basicamente com os seguintes termos: > "DECLARAMOS sob as penalidades da lei, que temos
conhecimento pleno das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos
relativamente ao objeto da Concorrência Eletrônica no 00002/2025, assumindo total
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizaremos para quaisquer
questionamentos iuturos que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Prefeitura
Municipal de São João do Rio do Peixe - PB" <;

> Vistoria prévia ao local de execução da obra, a ser realizada pelo responsável técnico
da empresa até o último dia útil que anteceder a licitação. O correspondente atestado de

vistoria deverá ser formalmente elaborado pelo próprio licitante e assinado pelo seu

responsável técnico, contendo a identificação da empresa e do signatário, a data que foi
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efetuada a vistoria, e basicamente com os seguintes termos: > "ATESTAMOS sob as
penalidades da lei, que vistoriamos o local de execução da obra e tomamos pleno conhecimento
das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos relativamente ao objeto da
Concorrência Eletrônica no 00002/2025, realizada pela Prefeitura Municipal de São loão do Rio
do Peixe - PB" <.

9.f6,1,1, No caso do licitante optar por realizar a vistoria prévia ao local de execução da
obra, deverá comunicar ao Orgão de Contratação com a devida antecedêncla, observado o
prazo máximo para realização da referida vistoria, necessária para que seja feito o devido
agendamento junto ao setor competente do Orgão Realizador do Certame que disponibilizará
data e horário diferentes para os eventuais interessados
9.t7. A empresa enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, detentora
dos direitos da LC 12312006, será declarada vencedora em chat, na sessão, ainda que
apresente alguma certidão tributaria, fiscal e social (certidão federal, estadual, trabalhista,
municipal) com sua validade expirada, conforme o art.43, § 10.
9,17.1. Nessa circunstância a empresa já vencedora, terá o processo adjudicado e

homologado a seu favor, condicionando a validade e assinatura do contrato a entrega de
TODAS as certidões atualizadas e válidas na data do contrato (certidão federal, estadual,
trabalhista, municipal), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data que foi declarada
vencedora em sessão no chat, sendo este o ato de sua convocação pelo sistema, como também
poderá ser convocada pelo diário da FAMUP, como local oficial de comunicação.
9,17,2.Atente-se que caso a empresa declarada vencedora ultrapasse o prazo I dos 05 (cinco)

dias citado acima, e não cumpra a entrega das certidões atualizadas, em especial a vencida na
data da sessão, esta rá descumprindo obrigação condicionante a validade do contrato, e assim,
decairá o direito de contratação. Tal fato será considerado como ato de proposta NÃO
cumprida.
9.17.3,Caso como este, ou demais semelhantes que ocorram, onde a proposta não seja

mantida pela empresa vencedora, como o contrato não seja assinado, como as certidões não
sejam entregues de forma atualizada, no prazo ofertado de 05 (cinco) dias, a garantia da
proposta SERA IMEDIATAMENTE EXECUTADA, sem prejuízo de abertura de processo de
penalidade com base no art. 155 da lei 14.L33/2021.
9.L7.4.O Agente de Contratação poderá realizar diligencia e verificar pela internet a

regularidade da certidão da empresa vencedora, ME/EPP, estando a empresa regular será a
mesma declarada vencedora imediatamente, e assim não necessitará aguardar o prazo de 05
dias.
9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de
Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
continuidade da mesma.
9.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.
9.19.1. Respeitado o contraditório a empresa declarada inabilitada terá aberto contra si

processo de penalidade, conforme art. 155, IV, 74.733/202L.
9.19.2.Caso todos fiquem inabilitadas será dado prazo de 08 (oito) dias úteis para suprir

vícios pelo princípio da eficiência.
9,2O, Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.
9,21. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitação.
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1O.1. A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser
encaminhada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitaÇão do Agente de
Contratação no sistema eletrônico, e deverá seguir os seguintes itens:

10,1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus
Anexos, redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do
proponente, quando for o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e
assinada pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do
Projeto Básico e demais documentos técnicos anexos a esse edital.

10.1.3, Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda
corrente nacional (Real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando a

Planilha de Quantitativos e Custos Unitários.
10.1.4. Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos

documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; especialmente de:

10.1.4.1. QUADRO DE QUANTITATMS E PREçOS, elaborado em papel próprio da
Empresa, contendo para cada item ou subitem, o preço unitário e total proposto, calculado pela
multiplicação dos preços unitários pelas respectivas quantidades para obter-se o total do item
ou subitem. Finalmente, os totais são somados para determinar o valor global da proposta, em
R$ (REAIS) correspondente a data da apresentação, conforme modelo, nesse quadro, devem
ser informadas as taxas de BDI e Encargos Sociais adotadas e data de elaboração do mesmo,
que se constituirá na data base, caso ocorra reajustamentos de preços.

10.1.4,1.1, Os preços a serem aplicados para execução das obras e serviços serão
unitários, especificados na planilha, que passará a integrar o Contrato, independentemente de
transcriÇão. Os referidos preços deverão incluir todos os custos diretos e indiretos requeridos
para execução das obras e quaisquer encargos que possam incidir nas obras e serviços que
serão executados, inclusive os complementares (vale transporte, EPI, Exames médicos,
ferramentas, etc.), quando a lei assim os exigir.

1O.L.4.L.2. Para as unidades de medidas dos quantitativos dos serviços não será admitida
"verba" ou outra similar que não demonstre objetivamente a quantldade dos serviços a serem
executados. No entanto, quando a quantificação do serviÇo apresentar complexidade, será
anexada ao orçamento a respectiva memória de cálculo.

10.1.4.1.3. Para o cálculo do valor total do item administração local, sempre que possível,
deverá ser adotada a metodologia do CREA/PB.

10.1.4.1.4. Para o cálculo do valor total dos encargos sociais e complementares, sempre
que possível, deverá ser adotado o SINAPI.

10.1.4.1.5. Os preços unitários e global não poderão ser superiores aos constantes na

'''lHi.;:l:?iltiliro ,. coMposrçÃo DE pREços uNrrÁRros dos serviços que
serviram de base para compor os preços unitários integrantes do QUADRO DE QUANTITATIVOS
E PREÇOS, a qual deverá ser assinada em todas as páginas por profissional habilitado na forma
da Lei.

LO.L. .z.L. No caso da não apresentação da referida Composição de Preços Unitários por
parte da licitante, e sendo observada, após análise por esta Comissão, a consonância dos
preços unitários ofertados com os praticados pelo mercado, não haverá desclassificação, sem
prejuízo do que prescreve o item 11.3 deste instrumento.

Lo.L.4.2.2. Será(ão) desclassificada(s) a(s) licitante(s) que apresentar(em), em sua
Composição de Preços Unitários, valor(es) divergente(s) dos contidos em sua Proposta de
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preços, e ainda aquelas que adotarem índices e insumos diferentes dos do Setor Técnico de
Engenharia do Município, ou ofertarem preços variados para o mesmo insumo na Composição
de Preços Unitários.

10.1.4.3. QUADRO DEMONSTRATM DA TAXA DE BDI (Bônus e Despesas Indiretas) -
será apresentada a composição dos percentuais utilizados, adotando a metodologia do CREA/PB
com as alterações introduzidas na Lei no 72.844/2013 (desoneração da folha de pagamento).

1O.1.4.3,1. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os
percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as
alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei
Complementar no L23/2006.

10.1.4.4. QUADRO DEMONSTRATIVO DE ENCARGOS SOCIAIS, detalhando a
composição do percentual adotado para os encargos sociais, incidentes na mão de obra dos
preços unitários propostos, preferencia lmente, adotando a metodologia do SINAPI com as
alterações introduzidas pela Lei no 12.844/20L3 (desoneração da folha de pagamento).

10.1.4.4.1. Caso seja adotada a taxa de encargos sociais do Setor Técnico de Engenharia,
será dispensada a apresentação desse documento, entretanto, na planilha orçamentária deve
constar, explicitamente, o valor da taxa adotada e a informação de que é a do Setor Técnico de
Engenharia.

10.1.4.4.2. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples
Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de
recolhimento, conforme dispõe o Art. 13, § 30, da Lei Complementar no 12312006.

10.1.4.5, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, demonstrando :

10.1.4.5,1. Pelo sistema de barras. a evolução física da execução de cada item e/ou
subitem de serviços.

10,1.4.5.2. Percentagens entre o valor global de cada item e o valor correspondente ao
período de execução do item, com patibilizados com o cronograma físico;

10.1.4.5.3. Valores mensais do faturamento previsto;
10.1.4.5.4. Valores acumulados do faturamento previsto, ao longo da execução da obra.
10.1.4.5.5. Será(ão) desclassificada (s) a(s) licitante(s) que apresentar(em), em sua

proposta de preços e anexos, valor(es) percentual(is) divergente(s) para Taxa de BDI.
10.1.4.6._0 QUADRO DE QUANTITATMS E PREçOS e a PLANILHA DE

COMPOSIçÃO DE PREçOS UNITÁRIOS de que tratam os itens 10.1.4.1 e 10.1.4.2 "
acima elencados, deverão ser apresentados no formato pdf e outro que seja compatível
com Excel.

10.1.4.7. Os documentos, referentes aos itens "10.1.1" a "10.1.4.5" deste Edital, deverão
ser apresentados contendo o nome da concorrente, identificação do signatário com menção
explícita do título do responsável técnico e respectiva assinatura, conforme Lei Federal 5.194 de
24/72/66, art. 14 e Lei Federal no 17.378 óe 3l/L2/2O10, aft. 14.

10,1,4,8. Ao elaborar sua Planilha Orçamentária, a licitante deverá considerar os insumos e
coeficientes de produtividade adotados pelo sistema SINAPI/CAIXA.

10.1.4.9. Caso o serviço não esteja contido no SINAPI, adotar o SICRO/DNIT, SINCO ou
outro sistema de preço oficial de órgão público ou PINI, obedecendo à sequência escrita
anteriormente e informando a fonte de pesquisa e os respectivos códigos dos serviços
adotados.

10.1.4,9.1. No caso de os sistemas descritos não conter o serviço, deve ser apresentada a
composição de preço unitário, anexando a memória para calcular os coeficientes, como
também, as respectivas pesquisas de mercado.

lo.l.s.Todas as folhas da proposta de preços deverão ser assinadas por um titular e um
responsável técnico da licitante, conforme Lei Federal n. 5.194 de 24/L2/66. O nome, título e
registro no CREA do responsável técnico deverão ser indicados de forma clara.
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1O.1.6.Equívocos no preenchimento da Planilha, Cronograma Físlco Financeiro e no BDI,
identificados pelo setor Técnico de Engenharia do Município, que não possuem gravidade
suficiente para afastar a licitante com proposta de menor valor, não constituem motivo para
desclassificação da proposta. As peças poderão ser ajustadas pelo licitante, no prazo indicado
pela Comissão, desde que não haja majoração do preço proposto.

10.1.7.A oscilacão no lance oroposto no certame, oue não esteia correspondentê ao
orcamento adeouadamente, ooderá ser corrioida dentro da maroem de erro de até Rtl
3O,OO ítrinta reais), desde oue não uttraoassem o valor do seoundo colocado.

11.1, A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art.
165, da Lei 14.133/21.
11.2, Declarada a empresa vencedora e decorrida a fase de regularização fiscal de
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será
concedido prazo, parc que qualquer licitante, de forma imediata após o término do julgamento
das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema Portal de Compras Públicas.

11.2.1.4 intenÇão de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão.
11.2.2. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera

insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos
11,2.3.O Agente de Contratação examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou,

motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico.
11,2,3,1. Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérato recursal, mas

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.4.0 licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do

recurso em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual
prazo, que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente.

11,2,5.Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões
de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da
fase de lances.

11.2,6.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com a sua manifestação à autoridade superior, a
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos,
11.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
11.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte
sítio : www. portaldecompraspublicas.com.br.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realizaÇão da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
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12.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, nâo retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §10 da LC no t23/2O06,
ou ainda quando houver rescisão contratual. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances, com
convocação de remanescentes.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
rea berta.

12.2.1.4 convocação se dará por meio do,sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou através
do DIARIO OFICIAL DO ESATDO DA PARAIBA e/ou DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO
ESTADO DA PARAÍBA - FAMUP, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório.

L2.2.2.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
CADASTRO DO PORTAL UTILIZADO, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos
ad m in istrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

13,1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades.
13.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade.
13.1.3.Proceder à anulação da licitação, de ofrcio ou mediante provocação de terceiros,

sempre que presente ilegalidade insanável.
13.1.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

14.1. Haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação, conforme
descrito em Termo de Referência, estudo técnico preliminar (ETP) e contrato.

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
15.2. O adjudicatário terá o prazo de O5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contratação, sem p§uízo das sanções previstas neste Edital

15.2,1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.

15.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico, para que
seja assinado ou aceito, sendo devidamente devolvido ao mesmo e-mail, o contrato assinado
ou termo oficial de aceito.

15,2.3. O e-mail utilizado será o endereço eletrônico cadastrado pela empresa no PORTAL
UTILIZADO, sendo este informativo de total responsabilidade da empresa participante, não
cabendo posterior questionamento ao ente contratante quanto a troca de e-mail de
comunicagão.

15.2.4. E permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio
eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira (ICP-Brasil).
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15.2.5.Poderá ainda se realizar convocação. do vencedor para assinatura do contrato por meio
do DIARIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAIBA e/ou DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO
ESTADO oe pnaaÍan - FAMUP, sendo lá expresso o prazo de 05 dias para assinatura do termo
ou aceite, a contar da data de circulação do DIARIO.

15.2,6.4 vêncedora, ao assinar o contrato deverá encaminhar as ceÉidões negativas
de tributos, requeridas na habilitação, devidamentê atualizadas na data do contrato,
sob pena de não validar o têrmo dê contrato.

L5.2.7.A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos.

15.2.8.4 contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo
137 da Lei no 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138
e 139 da mesma Lei.

f5.2,9.O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência/Projeto
Básico.

15.2,lO.Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no ámbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 03/2018, e nos termos do art. 60,
III, da Lei no 10.522/2002.

15.2.11.Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato.

15.2.11.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades
previstas no edital e anexos.

15.2.12.N4 hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas
condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de
classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo
licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e em
outras legislações aplicáveis.

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

2O.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei po L4.733/2A21,
licitante/adj udicatário q ue:
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20,1.1,Der causa à inexecução parcial ou total do contrato.
2O.1.2.Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Com issão durante o certame.
2O.1.3.Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado.
. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação.
. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível.
. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva.
. Deixar de apresentar amostra, ou
, Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

20,1.4.Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta

20.t.4.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração.

20.1.5.Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado.

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação.

20.1.
20.1.
20.r.
20.1.
20.1.

3.1
3.2
3.3
3.4
3.5

20.r
20.1

quand
20.
20.
2íJ.

.T.Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.

.S.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
o:
1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei
1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento.
1.8.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada

20.l.9.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
2O,1.1O, Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no t2.846/2O13.

2O.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá. garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência por escrito.
b) Multa.
c) Impedimento de licitar e contratar, e
d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

2O.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
20.3.1.A natureza e a gravidade da infração cometida.
2O.3,2.4s peculiaridades do caso concreto.
20.3.3.As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
20.3.4.Os danos que dela provierem para a Administração Pública
20.3.5.A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e

orientações dos órgãos de controle.
2O.4, A multa será recolhida em percentual de O,5o/o a 30o/o incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicaçâo oficial.

2O.4,L.Para as infrações previstas nos itens 20.1.2,20.L.3 e 20.1.3, a multa será de 0,5olo a
15% do valor do contrato licitado.
20.4.2.Parc as infrações previstas nos itens 20.7.6, 20.1.7, 20.t.8, 20.1.9, 20.1.10, a multa

será de L5o/o a 3Oo/o do valor do contrato licitado.
2O.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
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2O.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
2O.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.7.2, 20.7.3 e 20.1.4,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
2O.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar. em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.7.6, 20.7.7,
20.1,8,20.1.9,20.1.10 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.2,
20.1.3 e 20.1.4 e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5o,
da Lei n.o 74.133/2027.
20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 20.1.4,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
nos termos do art. 45, §4o da IN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsa bilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
2O,11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
2O.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
20.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados a Prefeitura Municipal de São loão do Rio
do Peixe - PB.
2O.14. Serão publicadas na Imprensa Oficial por meio do DIARIO OFICIAL DO
ESATDO DA PARAIBA e/ou DIARIO OFICIAL DOS MUNTCIPIOS DO ESTADO DA
PARAÍBA - FAMUP, as sanções administrativas previstas em lei e neste edital,
inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.
20.15. DA FRAUDE E DA CORRUPçAO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitidâ à subcontratação. o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratua l.

2O.15.1.PARA OS PROPÓSTTOS DESTA CLÁUSULA, DEFTNEM-SE AS SEGUTNTES
PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução do contrato;
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U1eúrrCa FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador,
visando es,tabelecer preços em níveis artificiais e não-com petitivos;

d)PRÂTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um
processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) PRATICA OBSTRUTM: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa podelá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclalecimento.
21.2. A IMPUGNAçAO E/OU PEDTDO DE ESCLARECIMENTO DEVERAO SER FEITOS
EXCLUSIVAMENTE POR FORMA ELETRÔNICA NO SISTEMA UTILIZADO,
www.ooÉaldecomorasoublicas.com.br.

21.2.1.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal
Utilizado no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

21.2.2.0 Agente de Contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica
ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão

21.2.3.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame, caso que altere a formulação proposta.

21.2.4.As respostas às impugnações e pedidos de esclarecimentos aderem a este Edital tal
como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes
21.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1o, da Lei no 74.133/2021.
21,4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
21.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.
21.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos
de ordem geral, serão cadastradas no sítio do PORTAL UTILIZADO que ocorre o certame, sendo
de responsa bilidade dos licitantes, seu acompanhamento.
21,7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador. e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular, com firma reconhecida
(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).
21.8. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando
- inquestionavelmente *, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços

22.7,. O DIARTO OFICIAL DO ESATDO DA PAR^ATBA E lou D RIO OFICIAL DOS
os o meio oficial deMUNICÍPIOS DO ESTADO DA PARAÍBA FAMUP serão considerad
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informações, e as participantes devem acompanhar esses meios de comunicação, evitando
alegação futura de desconhecimento de informações. Da sessão pública do Concorrência
divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação.
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
22,5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serâo sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
22.7, Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento.
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.
22.LO. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
22,10.1.4 falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações

nele contidas implicará a imediata desclassificaçâo do proponente que o tiver apresentado, ou,
caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.
22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.L2. A Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe - PB, poderá revogar este
Concorrência por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua
óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que
observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

22.12.1.A anulação do Concorrência induz à extinção do contrato.
22.12.2,A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

22.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência, promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de
classificação e habilitação.
22.L4. O Edital está d isponibilizado, na íntegra, no seguintes endereços eletrônicos:
www.portaldecompraspublicas.com.br,;www.tce.pb.gov.bretambém
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço na sede da prefeitura municipal, sala da licitação,
nos dias úteis, no horário das 0B às 13h, no mesmo endereço e período em que os autos do
processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados.
22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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São João do Rio do Peixe - PB, 23 de ABRIL de 2025.
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

EsÍADo oa plnnÍel
pREFETTURA MuNrcrpAL oe sÃo roÃo oo Rro Do pErxE

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 250423CEOOOO2
conconnÊncra eurnônrcA No. ooooz I zo2s

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
ÇoNTRÀTAçAO DE EMPRESA.DE ENGENHARTA PÂRA EXECUTAR O SERVrçO DE
AI4PLIASAO DA E.M.E.I.F_AMELIA SOÁRES DE MORAIS, DISTRIÍO DE Ul,rARI, NO
MUNICÍPIO DE SAO JOAO DO RIO DO PEIXE/PB, de acordo com as condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.1.O objeto a ser contratado é de natureza especial, nos termos do parágrafo único, do
artigo 60, inciso XIV da Lei no 14.133/2021.

1.1.2.O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, com início na data de sua assinatura
prorrogável na forma do art. 107 da Lei no 14.73312021

1,1.3.0 prazo de vigência do contrato, não se confunde com o prazo de entrega do objeto
licitado este visto no item 4.1 deste termo de referência.

O município de São João do Rio do Peixe/PB está localizado na Mesorregião do Sertão
Paraibano e na Microrregião de Cajazeiras, limitando-se com os municípios de Marizópolis/PB
(18Km), Uiraúna/PB (23Km) e Cajazeiras (22Km). Apresenta uma vegetação do tipo caatinga
arbórea (mata serrana), possuindo uma área territorial de 474,426 km2, contando com uma
população de 17.964 habitantes, segundo o censo do IBGE do ano de 2022.

A justificativa para a contratação de uma empresa de engenharia para executar o
serviço de ampliação da E.M.E.I.F Amélia Soares de Morais, no Distrito de Umari,
Município de São João do Rio do Peixe/PB, reside em diversos fatores técnicos,
legais e de eficiência, visando garantir a qualidade, segurança e adequação da obra
para atender às necessidades da comunidade escolar. Podemos detalhar essa
justificativa nos seguintes pontos:

1. Necessidade Técnica e Especializada:

Complexidade da Obra: Uma ampliação escolar envolve conhecimentos
técnicos específicos de engenharia civil, incluindo cálculos estruturais,
instalações elétricas e hidráulicas, fundações, alvenaria, cobertu ra,
revestimentos, acessibilidade, entre outros. Uma empresa de engenharia
possui o corpo técnico qualificado (engenheiros, arquitetos, técnicos) com o
conhecimento e a experiência necessários para planejar, executar e fiscalizar
esses serviços de forma adequada.

I.OBJETO E PRAZO DO CONTRÂTO.

2.JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRÂTA
a.
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Garantia de Segurança: A segurança dos alunos, professores e demais
usuários da escola é primordial. Uma empresa de engenharia é responsável
por garantir que a ampliação seja realizada seguindo as normas técnicas de
segurança (ABNT), prevenindo riscos de acidentes e assegurando a
estabilidade e durabilidade da construção.
Conformidade com Normas e Legislações: Projetos e execuções de obras,
especialmente as públicas, devem seguir rigorosamente as normas técnicas,
leis federais, estaduais e municipais, além das regulamentações específicas
para edificações escolares (segurança contra incêndio, acessibilidade, etc.).
Uma empresa de engenharia está atualizada e apta a cumprir todas essas
exigências legais.

Planejamento e Gerenciamento Profissional: Empresas de engenharia
possuem expertise em planejamento e gerenciamento de obras, o que inclui a
elaboração de cronogramas detalhados, controle de custos, gestão de
recursos humanos e materiais, garantindo uma execução mais eficiente e
dentro do prazo previsto.
Qualidade dos Materiais e Acabamentos! A escolha e a aplicação correta
dos materiais de construção são cruciais para a durabilidade e a qualidade da
obra. Empresas especializadas possuem conhecimento sobre os melhores
materiais disponíveis no mercado e as técnicas adequadas para sua aplicação.
Responsabilidade Técnica (ART/RRT): A contratação de uma empresa de
engenharia implica na emissão da Anotaçâo de Responsabilidade Técnica
(ART) pelo engenheiro civil responsável ou do Registro de Responsabilidade
Técnica (RRT) pelo arquiteto, documentos que atestam a responsabilidade
técnica profissional pela obra perante os órgãos competentes e a sociedade.

3. Atendimento às Necessidades da Comunidade Escolar:

Í'lelhoria da Infraestrutura Educacional: A ampliação da E.M.E.I.F Amélia
Soares de Morais visa melhorar a infraestrutura da unidade escolar,
proporcionando mais espaço para salas de aula, áreas de convivência,
banheiros adequados, espaços administrativos e outras dependências
necessárias para um ambiente de aprendizado de qualidade.
Atendamento à Demanda: A ampliação pode ser necessária para atender ao
aumento da demanda por vagas na região do Distrito de Umari, garantindo o
acesso à educação para mais crianças.
Ambiente Adequado ao Desenvolvimento Infantil: Um espaço escolar
ampliado e bem construído contribui para um ambiente mais agradável,
seguro e estimulante para o desenvolvimento integral das crianças da
educação infantil e ensino fundamental.
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Em resumo, a contratação de uma empresa de engenharia para a
ampliação da E.M.E.I.F Amélia Soares de Morais é fundamental para
assegurar que a obra seja:

. Tecnicamente adequada e segura.

. Executada com eficiência e qualidade.

. Em conformidade com as normas e legislações vigentes.

. Capaz de atender às necessidades da comunidade escolar,
proporcionando um ambiente de aprendizado digno e adequado.

Essa decisão demonstra a preocupação da administração municipal em investir em
uma infraestrutura educacional de qualidade, essencial para o desenvolvimento das
futuras gerações do município de São loão do Rio do Peixe/PB.

3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
3.2. Os critérios de qualificação econôm ico-fina nceira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no edital.
3.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão de acordo
com o descrito neste edital e Termo de Referência.
3.4. Ao final será selecionado o fornecedor que ofertar menor proposta válida, cumprindo os

uisitos de habilita o conforme descreve o edital

4.1. O prazo de entrega da obra, será de 10 (Dez) meses, seguindo o cronograma, em
conformidade com o projeto básico, a contar da Emissão da ORDEM DE SERVICp emitida pela
Prefeitura Municipal de São loão do Rio do Peixe/PB, contudo, o prazo do contrato será de 12
(doze) meses. visando eficiência no tocante a possibilidade de realização de aditivos contratuais
em virtude de quaisquer eventualidades que por ventura ocasionem atrasos.
4.1.1.A contratada deverá empregar equipes de trabalho suficientes, bem como adequada

gestão logística para suprimento de materiais e equipamentos necessários a obra para que seja
cumprido o pftzo estabelecido.
4.2. A obra será acompanhada por fiscal técnico, engenheiro competente, promovendo
elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais
documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato.
4.3, A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
arremates. retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
4.4. O recebimento provisório ou definitivo da obra não exclui a responsa bilidade da
Contratada pelos p§uízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer
época. das garantias concedidas e das responsa bilidades assumidas em contrato e por força
das disposições legais em vigor.
4.5. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
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atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
4.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer
das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.
4.7. A obra poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no projeto básico e na proposta, devendo ser
corrig idos/refeitos/su bstituídos no prazo determinado pelo setor competente, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
5,2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos.
5.3. Expedir Autorização de Início dos Serviços.
5.4. Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal, para
acompanhamento da execução contratual, inclusive no que tange a mão de obra que o integra,
acompanhando a sua presença, fornecimento dos materiais, manutenção e etc., realizando a
supervisão das atividades desenvolvidas pela contratada e efetivando avaliação periódica.
5.5. Permitir aos técnicos e empregados da CONTRATADO amplo e livre acesso às áreas físicas
da CONTRATANTE envolvidas na execução deste contrato, observadas as suas normas de
segurança internas.
5,6. Anotar em registro próprio informações acerca de falhas detectadas e comunicando à
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas,
e fixar prazo para as devidas correções.
5,7. Executar as manobras de desligamento e religação do sistema para permitir a execução
dos trabalhos com segurança
5.8. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.
5,9. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações
decorrentes da execução do presente contrato, de acordo com as normas nele estabelecidas.
5.10. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de funcionários por ela
credenciados.
5.11. Exercer a fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA, por técnicos
especialmente designados, notificando, imediatamente e por escrito, quaisquer problemas ou
irregularidades encontradas.
5.12. Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser
solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar, em tempo
hábil, de modo a não prejudicar o andamento dos trabalhos.
5.13. Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão
dos "Documentos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e
interpretação dos mesmos.
5.14. Acompanhar, controlar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato.
5.15. Solicitar, nos prazos previstos, toda a documentação legal referente a prestação de
serviços e de funcionários da CONTRATADA, inclusive solicitando a substituição de qualquer
funcionário que não atenda aos interesses dos serviços ou do CONTRATANTE
5.16. Notificar a CONTRATADA da aceitação definitiva da obra, após a vistoria e recebimento
definitivo por parte da Comissão de Recebimento da Obra.
5.17. Atestar e efetuar à CONTRATADA os devidos pagamentos e respectivos reajustes,
quando for o caso, nas condições estabelecidas neste contrato.
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5.18. Responder aos pedidos de reajuste, de repactuação e de resta belecimento de equilíbrio
econômico-financeiro.
5.19. Determinar, quando cabível, as modificações consideradas necessárias à execução do
contrato e a tutelar o interesse público.
5.20. Intervir na execução do objeto licitado nos casos previstos em lei e na forma deste
contrato visando proteger o interesse público.
5.21. Exigir e receber a garantia de execução do contrato, conforme art. 96 da Lei no
t4.L33/202t.
5.22. Efetuar a devolução da garantia à CONTRATADA após o recebimento definitivo da obra.
se houver.
5.23. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.1. Executar os serviços conforme projeto(s), observando rigorosamente os princípios básicos
de engenharia, as normas e especificações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT
e outras aplicáveis, em especial as relativas a sustentabilidade e proteção ao meio ambiente,
independentes de transcrição, além de representar o conhecimento do objeto deste contrato,
não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor.
6.2. Providenciar, às suas expensas, a partir dos pontos iniciais que lhes sejam indicados, as
instalações e rede provisória de energia elétrica, água potável e esgotos, quando necessárias à
execução de seus trabalhos.
6.3. Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, pelo
fornecimento de materiais, mão-de-obra (especializada ou não), equipamentos, veículos,
máquinas, ferramentas normais e especiais, assim como pelo cumprimento dos elementos
técnicos recebidos.

6.3.1.Os materiais a serem empregados deverão receber prévia aprovação da fiscalização da
Secretaria de Infraestrutura do CONTRATANTE, as quais se reservam os direitos de rejeitá-los
caso não satisfaçam os padrões especificados.
6.4. Substituir no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, a contar do recebimento de
expediente escrito pela fiscalização da Secretaria de Infraestrutura do CONTRATANTE, qualquer
irregularidade constatada nos materiais empregados na execução da obra.
6.5. Refazer no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, a contar do recebimento de
expediente escrito pela fiscalização da Secretaria de Infraestrutura do CONTRATANTE, qualquer
irregularidade constatada na execução dos serviços.
6.6. Assumir, automaticamente, a responsabilidade exclusiva por danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros, inclusive por acidentes e mortes, em consequência de falhas na
execução dos serviços objeto deste contrato, decorrentes de culpa ou dolo da CONTRATADA ou
de qualquer de seus empregados ou prepostos e ainda de culpa ou dolo de eventuais
subcontratadas ou qualquer de seus empregados ou prepostos.
6.7, Fornecer mão de obra necessária, devidamente selecionada para o atendimento do
presente contrato, verificando a aptidão profissional, antecedentes pessoais, saúde física e
mental e todas as informações necessárias, de forma a garantir uma perfeita qualidade e
eficiência dos serviços prestados.
6.8. Utilizar apenas profissionais qualificados, devidamente uniformizados, munidos dos
equipamentos de proteção individual e coletivo, conforme exigências legais, bem como os
demais equipamentos e materiais e ferramentas necessárias à execução dos serviços.
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6.9. Não substituir o engenheiro responsável técnico, salvo casos de força maior, e mediante
prévia concordância da Secretaria de Infraestrutura. apresentando para tal fim, o acervo
técnico do novo técnico, que deverá ser igual ou superior ao anterior.
6.10. A CONTRATADA deverá alocar todo o pessoal necessário e capacitado para execução da
obra, ficando sob sua exclusiva responsabilidade a observância da Legislação Trabalhista,
Previdenciária e Civil, para o seu pessoal, bem como a adoção de medidas de segurança no
canteiro e eventuais acidentes ocorridos na obra
6.11. Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho.
fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual (EPI's) e coletiva (EPC'S), a
todos que trabalharem, ou por qualquer motivo, permanecerem na obra.
6.12. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Secretaria de
Infraestrutura, cujas reclamações se obriga a atender no prazo máximo que for concedido por
escrito.
6.13. Adquirir, e manter permanentemente no local da obra, um "Livro Diário de Obras" ou
"Diário de Ocorrências", servindo como comunicação formal entre as partes, onde tanto a
CONTRATADA quanto a fiscalização do CONTRATANTE deverão proceder anotações diárias,
visando a comprovação real do andamento da obra, bem como, todo e qualquer fato, que
mereça registro, o qual será entregue a Secretaria de Infraestrutura do CONTRATANTE após
medição final da obra. Nos livros "Diário de Ocorrências" ou "Diário de Obras" deverão ser
registrados todas as ocorrências e operações realizadas na obra, em especial:

I. As condições especiais que afetem os trabalhos em andamento;
II. O número e a categoria profissional dos empregados que trabalhem na obra;
III. O recebimento de materiais;
IV. As fiscalizações ocorridas, suas observações e demais anotações técnicas.

6.13.1.0 "Livro Diário de Obras" ou "Diário de Ocorrências" deverá ser aberto mediante
termo circu nstanciado, lavrado na primeira página, correspondente ao dia em que efetivamente
a empresa contratada iniciar as obras.
6.14. Apresentar ao Setor de Convênio e Contratos, juntamente com todos os documentos
referente a medição solicitada, a folha de pagamento e as guias de recolhimentos dos encargos
socíais e trabalhistas devidamente quitadas, de seus empregados e subcontratados, pertinente
ao objeto deste contrato e ao mês de referência.
6.15, Confeccionar e colocar placas de identificação do objeto deste contrato, inclusive as
exigidas pelo órgão conveniado, conforme modelos fornecidos pelo Departamento de Contratos
e Convênios do município de São João do Rio do Peixe/PB, as quais deverão ser fixadas dentro
do prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após o início das obras, sob pena de incorrer em
multa de 0,1olo (um décimo por cento) do valor global deste por dia de atraso na colocação,
permanecendo no local das obras pot prazo indeterminado.
6.16. Permitir e facilitar a inspeÇâo das obras pela FiscalizaÇão, em qualquer dia e hora,
devendo prestar todos as informações e esclarecimentos solicitados pelos técnicos da
Secretaria de Infraestrutura do CONTRATANTE.
6.16.1.O não atendimento das solicitações feitas pela Fiscalização será considerado motivo

para aplicação das sanções contratuais.
6.17. Prever toda a mão-de-obra (especializada ou não) necessária para garantir a prestação
dos serviços no regime contratado, sem paralisação, seja por motivo de férias, descanso
semanal, licença, atraso, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas as
disposições da legislação trabalhista vigente, arcando exclusivamente com este ônus.
6.18, Manter na obra equipe técnica especializada, e em número suficiente para cumprir o
prazo de execução do objeto estabelecido neste ajuste.
6-19. Responsa biliza r-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e
serviços pela fiscalização da Secretaria de Infraestrutura do CONTRATANTE e pelos atrasos
acarretados por esta rejeição.

sgToR DE coiÍÍRATAçÃo - sEcoN
RUÀ JosÉ NoGUEIRA ptNHEtRo. s/N, c€NÍRo. s8.910-0oo
controtocoo§JrpGo§jíp-pb.gov.br I (83) 9.9ô90-6886
sÁo JoÀo oo Rto Do PErxE - PB

)gI 
pnGFEruRÂ Muxrcrp r. oE gÃo JoÃo Do Rro Do pErxE - pa

IRUÂ JosÉ NocuErRÂ prNHrrRo, s/N, cENÍRo. ctp: s8.91o-oo0

I ww\À.sjíp.pb.gov I ouvidorlocDsjíp.pb.gov.bÍ I (83) 99678.7922
I cNpJ, oa.ezl-ots/ooor-zr

N
r§\ W

I .-



PRIfEIÍURA MUIIICTPAI.DÉ SÃO JOÃO OO NIO DO PEIXE - PB
RUÂ JOSÉ NOGUEIRA PtNHflÊO. S/N, CÊNÍRO, CEP: 58.910-OOO

www.sjíp.pb.gov I ouvldorio@sJrp.pb.9ov.br | (83) 99678.7922
cNPJi OA.02d-O20/OOOr-71

SETOR DE

coNTRATAçÃO

SEIOR DE COiaTR^rAçÃO - 3CCOil
BUA JOSÉ NóGUIIRA PINHEIRO, S/N. CENTRO, 58.910-OO0
controtocooslrp€DsjÍp.pb.gov.br I (83) 9.s690-6886
sÀo JoÀo oo Plo Do P€rxE - P8

sfu roÃo oo
EIODO PEIXE

:

6.19.1.Retirar do cantearo das obras todo e qualquer material, peÇas ou equipamento que for
rejeitado pela fiscalização da Secretaria de Infraestrutura do CONTRATANTE.
6.20. Restringir ao interior do "Canteiro de Obras" a estocagem e guarda de todos os
materiais, equipamentos, máquinas, carregamento e descarga, assim com todas as atividades
normais de seus empregados e/ou prepostos, durante execução dos serviços contratados.
6,21. Pela instalação de tapume nos limites do canteiro de obras.
6.22. Colocar em lugar vlsível, a placa da empresa com o nome do técnico responsável.
6.23. Entregar ao Departamento de Convênios e Contratos do CONTRATANTE, em até 5 (cinco)
dias corridos após a data da Ordem de Serviço, a ART/RRT da obra ou serviço de forma
discriminada, devidamente assinada pelo profissional responsável e registrada junto ao
CREA/CAU, abrangendo toda a execução contratual.
6,24. Manter vigilância, constante e permanente. sobre os locais de execução dos serviços a
serem executados, abrangendo materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsa bilidade
por quaisquer perdas e/ou danos que eventualmente venham a ocorrer.
6.25. Responsabilizar-se, pelo período de 5 (cinco) anos, contados a partir da emissão do
Termo de Recebimento Definitivo, pela reparação, às suas expensas, de quaisquer vícios e
defeitos provenientes da execução do objeto deste contrato, assumindo a responsa bilidade pela
segurança e solidez dos trabalhos executados, seja em razâo dos materiais, seja em razão do
solo, nos termos do artigo 618 do Código Civil.
6.26. Responsa biliza r-se integralmente pelos danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com os artigos 13 e L7 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal no
8.078/1990), ficando o CONTRATANTE autorizado a descontar da garantia prestada, caso
exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente ao
prejuízo apurado.
6.27. Tomar todas as medidas necessárias ao pronto atendimento dos empregados
acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados, assumindo todas as
responsabilidades daí decorrentes.
6.28. Apresentar garantia de execução do contrato, conforme art. 96 da Lei no 14.133/2021.
6,29. Proceder no final dos serviços, à limpeza de todas as áreas trabalhadas, devendo
remover todo o material, equipamentos, máquinas e outros seus pertences, incluindo entulhos
e materiais remanescentes, sendo esses serviços considerados incluídos no valor deste
contrato.
6.3O. Manter a obra em perfeitas condições de conservação e funcionamento, por sua conta e
risco, até ser lavrado o Termo de Recebimento Definitivo.
6,31. Em caso de eventual necessidade de aditamento de prazo, a CONTRATADA deverá
protocolar no Departamento de Convênios e Contratos a solicitação no máximo 30 (trinta) dias
consecutivos antes do encerramento do prazo contratual.
6.32. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
6,33. As vencedoras, ao assinar os contratos deverão encaminhar as certidões
negativas de tributos, requeridas na habilitação, devidamente atualizadas na data do
contrato, sob pena de não validar o termo de contrato.

7,1. Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, a Administração exige a
prestação de garantia contratual da execução, pela atual adaptaÇão da lei 14.133/21, estando a
lei facultando esse requisito a administração pública.
7.L,1.A licitante vencedora, deverá prestar garantia correspondente a 5yo (cinco por cento)

sobre o valor da contratação;
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7.1.2.Com base no art. 96, § 10, da lei 14.133/21, caberá ao licitante vencedor optar realizar
sua garantia nas formas permitidas por esta lei. A garantia contratual deverá ser concluída,
com a devida comprovação anexada aos autos da licitação e do contrato, no prazo máximo de
30 dias da assinatura do contrato;

7.1.3. Decorrido o prazo estabelecido no item acima, e a licitante vencedora não realizar a
garantia contratual, será imediatamente aberto processo de penalidade por ato de má fé da
empresa contratada, sendo considerado um agravante a penalidade aplicada;

7.L.4.A garantia contratual prestada pelo Contratado será liberada ou restituída após a fiel
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva do Contratante e, quando em
dinheiro, poderá ser atualizada monetariamente.

7.1.5.Caso da garantia do contrato, será executada, cobrada, imediatamente quando:
7.L,s.L. Caso haja desistência total após a assinatura do contrato, será executada de forma

imediata a garantia do contrato.
7.1.5.2. Caso ainda não tenha sido apresentada a garantia do contrato, será executada a

garantia da proposta e a diferença da porcentagem devida, será valor mínimo cobrado por meio
de aplicação de sanção de multa financeira, podendo ser majorada de acordo com o devido
processo administrativo.

7.L.5.3. Caso haja desistência parcial após a assinatura do contrato, será aberto processo
de penalidade onde haverá contraditório com possível aplicação de sanção listada em lei e
edital.
7.1.6.Se houver prorrogação ou acréscimo no valor do Contrato, a CONTRATADA se obriga a

fazer a complementação da garantia na assinatura do respectivo Termo Aditivo.
7.1.7.A forma de apresentação da garantia de execução poderá ocorrer por qualquer das

opções da lei 14.73312L, transcritos já neste edital no item da garantia da proposta,
didaticamente no item 9.14.

8.1. Em casos específicos, e considerando partes da obra, e jamais sua totalidade, será
admitida a subcontratação do objeto licitatório, aprovado anteriormente pela contratante, de
acordo com aft. 122 da Lei no 14.133/2021.

9.1. E admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
9,l.1.Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos

na licitação original;
9.1.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
9.1.3.Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Administração à continuidade do contrato.

1O.1. Nos termos do art. 117 Lei no 14.133/2021, seé designado representante para
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, onde o mesmo poderá anotar em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
1O.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsa bilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsa bilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 120 Lei no 14.133/2027.

8.DA SUBCONTRATA o

9.DA ALTERA O SUBJETIVA.

10. DO CONTROLE E FISCALIZA O DA EXECU AO E DO GERENCIAMENTO.
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1O.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando informações importantes, como datas,
nome dos funcionários eventualmente envolvidos em casos que mereçam averiguação,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
1O.4. O fiscal e gestor do contrato serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e
de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
1O.5. O fiscal de contrato designado não deverá ter exercido a função de Agente de
Contratação na licitação que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de
funções (TCU, acórdão 1375/2Ot5 - Plenário e, TCU, acórdão 2t46/20t1, Segunda Câmara).
10.6. A designação, dos agentes púbicos, deverá levar em conta potenciais conflitos de
interesse, que possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU

3083/2010 - Plenário).
10.7. A administração e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de
Preços, decorrente do competente processo licitatório, serão realizados através do
Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.
1O,8. Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação
de vantajosidade, acompanhando os preços praticados para os respectivos itens registrados,
nas mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor
máximo a ser pago para a correspondente contratação.

11.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira para ocorrer no prazo de trinta
dias, de acordo com as medições dos serviços executados no período abrangido pelo
cronograma físico financeiro da contratada, após liberação dos recursos financeiros de acordo
com o Convênio celebrado.
11.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes
procedimentos:

11.2.1, Na periodicidade prevista no Cronograma Físico- Financeiro, a CONTRATADA
apresentará a planilha com os serviços executados e respectiva memória de cálculo detalhada.

11.2.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Fina nceiro, estiverem executados em sua totalidade.

11.2.2.O CONTRATANTE terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
entrega da planilha referida no item 11.2.1, para realizar a respectiva medição dos serviços
relatados pela CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados.

1L,2.2.1, No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão
pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo a CONTRATADA regularizar o
cronograma na etapa subsequente.

11.2.2.2, A conclusão da medição definitiva não exime a CONTRATADA de qualquer das
responsa bilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

11.2.3. Concluída a medição definitava. a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor
atestado, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.

11,2,4.4 aprovaçâo do boletim de medição se dará com a atestaÇão do Engenheiro Fiscal da
obra, devidamente assinado, datado e com aposição do respectivo carimbo funcional.
11.3. Constituem condições para o pagamento da primeira parcela a regularização da obra
junto ao CREA/CAU-SC, a emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro
de Responsabilidade Técnica (RRT), referente à obra, bem como a Comprovação de Matrícula
no Cadastro Nacional de Obras (CNO).
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11.4. O pagamento ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, após o aceite dos serviços no
documento de cobrança (nota fiscal, nota fiscal simplificada, documento auxiliar da nota fiscal
eletrônica - DANFE, fatura, fatura comercial e outros que deverá ser emitida em nome do
Município) e demais documentos apresentados pela CONTRATADA no setor financeiro do
CONTRATANTE, devidamente atestada(s) e visada(s) pela unidade de fiscalização, por meio de
Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e
estabelecimento bancário a serem especificadas pela CONTRATADA na nota fiscal/fatura,
observando a ordem cronológica estabelecida no art. 131 da Lei no 74.133/2021, ou por outro
meio previsto na legislação vigente.
> A CONTRATADA deverá destacar na nota fiscal/fatura, além do exigido na cláusula acima,
os dados bancários: Banco, Agência e no Conta-Corrente.
! Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em
função da legislação tributária.
) Os valores somente serão liberados mediante a apresentação das notas fiscais,
devidamente assinadas pelo responsável pelo recebimento do objeto.
11.4.1.0 prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente

normal, na cidade de São João do Rio do Peixe/PB, postergando-se, em caso negativo, para o
primeiro dia útil subsequente.
11.5. E motivo de rejeição do documento de cobrança pelo CONTRATANTE, a existência de
vícios que impeçam o pagamento.

11.5.1. Constituem vícios do documento de cobrança:
> Utilização, para a emissão do documento, de número de inscrição no CNPI distinto do
utilizado pela CONTRATADA para a assinatura do contrato.
> Inexatidão na descrição dos serviços ou na indicação dos preços.
> Existência de rasuras. emendas ou ressalvas.

11.6. O documento de cobrança rejeitado pelo CONTRATANTE é devolvido à CONTRATADA com
informação dos motivos da devolução, para que sejam efetuadas as correções necessárias.
11.7. No caso de devolução do documento de cobrança, é suspensa a contagem do prazo para
pagamento de que trata o item 11.4, sendo reiniciada a partir da apresentação do documento
corrigido ou substituto, não incidindo o CONTRATANTE em mora enquanto não for feita essa
reapresentação.
11.8. A devolução do documento de cobrança não aprovado ou a sustação do pagamento pelo
CONTRATANTE, na forma desta cláusula, não constitui motivo para que a CONTRATADA
suspenda a execução dos serviços ou deixe de cumprir suas obrigações referentes ao contrato.
11.9. Na ocasião do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nas legislações
aplicáveis.
11.1O. Dos pagamentos devidos pelo CONÍRATANTE podem ser deduzidos impostos e
contribuições sujeitos a retenção na fonte e valores referentes ao descumprimento de
estipulações contratuais.

11.10.1.4 Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
11.11. Os pagamentos somente serão liberados mediante a apresentação nas datas de
liquidação. obrigatoriamente, da Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa de União (CND), do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço - CRF/FGTS, da Certidão Negativa de Débito Municipal e Estadual, da
Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei no 12.440, de 07 de julho de 2011 e
nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei no 14.733/2021, devidamente atualizados, sob pena
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do órgão competente do CONTRATANTE sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos
subsequentes, bem como, obriga-se ainda a CONTRATADA a apresentar:
> Guia da Previdência Social - GPG, específica da matrícula CEI da obra, correspondente às
obrigações sociais do pessoal empregado na execução da obra objeto deste Edital, relativa ao
mês de competência anterior ao do pagamento, devidamente quitada.
> Guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, relativo ao mês
de competência anterior ao do pagamento devidamente quitada.
! Relatório Fotográfico dos serviços executados, impresso em cores.
> Junto com a primeira nota fiscal/fatura, cópia da matrícula dos serviços perante o INSS.
> Junto com a última fatura dos serviços, a Certidão Negativa de Débito do INSS, referente a
matrícula acima mencionada.
11.11,1.0 não cumprimento do subitem acima não poderá ser considerado como atraso de

pagamento, e em consequência, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer ônus financeiro.
11.12. Os pagamentos que obedecerem aos prazos estabelecidos no presente contrato não
estão sujeitos a atualização monetária.
11.13, O CONTRATANTE pode efetuar a retenção ou glosa do pagamento de qualquer
documento de cobrança, no todo ou em parte, nos seguintes casos:
! Execução parcial, defeituosa ou insatisfatória dos serviços que resulte no aproveitamento
de apenas parte do trabalho.
! Inexecução total ou execução defeituosa ou insatisfatória dos serviços que resulte na perda
total do trabalho.
> Não utilização de materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilização em qualidade ou quantidade inferior à demandada.
> Descumprimento de obrigação relacionada ao objeto do ajuste que possa ensejar a
responsa bilização solidária ou subsidiária do CONTRATANTE.

11.14. O CONTRATANTE não efetuará aceite de títulos negociados com terceiros, isentando-se
quaisquer consequências surgidas e responsa biliza ndo a CONÍRATADA por perdas e danos em
decorrência de ta is transações.
f1.15, O CONTRATANTE não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a
serviços com ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de
quaisquer cláusulas constantes do contrato
11.16, Mediante o pagamento do valor total das obras, a CONTRATADA, dará total, geral e
irrevogável quitação a CONTRATANTE, nada devendo a qualquer título.
11.17. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas
contratuais vinculadas ao objeto licitado (art. 145, caput da Lei no 14.L3312021).

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas
12.2, Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado. os
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação
verificada no Indice Nacional da Construção Civil - INCC acumulado, tomando-se por base o
mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade, nos termos do art. 25, §7o da Lei no 14.133/2027.
12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
12.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). Fica a
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contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer
12,5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s)defin itivo(s).
12,6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
12.7, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
12.8. O registro da variaÇão do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por simples apostila.
12.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econôm ico-financeiro,
quando for o caso. será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da
documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável,
observadas as dis es dos Arts. 124 a t36 da Lei 14.133 21.

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 74.733/2021,, a Contratada que:
13.1.1.Der causa à inexecução parcial ou total do contrato.
13.1.2.Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame.
13.1.3.Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado.
13.1.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação.
13.1.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível.
13.1.3.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva.
13.1.3.4. Deixar de apresentar amostra, ou
13.1.3.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital

13.1.4.Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta

13.1,5.Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado.

13.1,6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação.

13.1,7, Fraudar a licitaçâo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
13,1,8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:
. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei
. Induzir deliberadamente a erro no julgamento.
. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada

13.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
l3.l.lo.Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 72.446/20t3

13.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 202L, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsa bilidades civil e criminal:

a) Advertência por escrito.
b)Multa, de 3o/o sobre o valor tota! do contrato êntrê as partes, caso a empresa
seja reincidente, a multa passará a ser de 7o/o, acrescendo 7o/o a cada
reincidência;
c) Impedimento de licitar e contratar, e

3.1.8.1
3.1.8.2
3.1.8.3
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d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

13.3, Na aplicação das sanções serão considerados:
13,3,1.4 natureza e a gravidade da infração cometida.
13.3.2.As peculiaridades do caso concreto.
13.3,3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
13.3,4, Os danos que dela provierem para a Administração Pública
f3.3.5.4 implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas e

orientações dos órgãos de controle.
13.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.L33/2O21, e su bsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.
13,6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe/PB,
em conta designado ao final do devido procedimento administrativo, ou deduzidos da garantia,
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Atlva e cobrados judicialmente.

13.6.1.Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

13.6.2.Caso a Contratada não seja encontrada no endereço físico, ou eletrônico fornecido no
sistema do Portal de Compras Públicas, será promovido a comunicação pelo DIARIO OFICIAL
DE BRASILIA- DOU E DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA PARAÍBA. FAMUP,
por local incerto, e a mesma não poderá alegar de não conhecimento do feito.
13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a Prefeitura Municipal de São loão do Rio do Peixe/PB poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza
e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstáncias
agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporciona lidade.
13,9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846/2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado. para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Adminastração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no
12.846/201,3, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.
13.12. Às penalidades serão obrigatoriamente publicadas no DIÁRIO OFICIAL DE BRASILIA
e/ou DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DA PARAIBA - FAMUP.
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14.1, O custo estimado da contratação é de R$ 3.006.291,59 ( S MILH ES E SEIS MIL
DUZENTOS E NOVENTA E UM MIL E CINQUENTA E NOVE CENTAVOS), de acordo com
planilha técnica, parte integrante deste edital

15.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento anual para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

SECRETARTA or roucnÇÃo
12.361.2007.1001 CONSTRUCAO, REFORMA E AMPLIACAO DE UNIDADES ESCOLARES
4.4.90.51.01 oBRAS E Irusrareeôes
542. Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT
146 4.4.90.51.01 OBRAS E INSTALAÇOES
569. Outras Transferências dê Recursos do FNDE
147 4.4.9o.5t.o1 oBRAS r trusrnuçÕes
570. Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e Instrumentos vinculados à

Educação
148 4.4.90.51.01 OBRAS E INSTALAÇOES
571. Transferências do Estado referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à

Educação
149 4.4.90.51.01 OBRAS E INSTALAÇOES

16,1. Este Termo de Referência foi realizado conforme solicitação e artefatos da demanda
inicial do processo, encaminhado pelos setores competentes.

São loão do Rio do Peixe- PB, 23 de abril de 2025.

4,6o-t^Ààn
HALISSON BATISTA RODRIGUE

GERENTE DE PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS
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14. ESTIMATIVA DE PRE OS E PRE OS REFERENCIAIS.
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16. FONTE DOTERMO DE REFERENCIA.
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ESTADO DA PARAIBA
pREFETTURA MUNrcrpAL os sÃo:oÃo oo Rro Do pErxE

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 250423CEOOOO2
coxconnÊrucm rlrrnôxrcA No. oooo2 I 2o2s

ObJêtO: COITMTAçÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUTAR O SERVIçO DE
lupulçÃo DA E,Ií.E.I.F luÉul soAREs DE ÍrroRAIs, DISTRITO DE UI{ARI, NO
murrcÍpro oe sÃo roÃo oo Rro Do pErxE/pB

Data de abeÉura da sessão pública: 72/05/2025. Horário: 09:00 - horário de Brasília.
Data para início da fase de lances: t2/05/2025. Horário: 09:01 - horário de Brasília.
Local: Portal de Compras Públicas - www. porta ldecom praspu blicas. com. br
Critério de Julgamênto: Menor Preço Global
Modo de disputa: Aberto

ANEXO Ir - PROPOSTA DE PREçOS (MODELO)

IDENTI DA PROPONENTE
NOME DE FANTASIA:
RAZAO SOCIAL:
CN PJ:
INSC. EST.:
OPTANTE PELO SIMPLES? SI}I () NÃOO
EN DEREÇO:
BAIRRO: CIDAD E:
CEP: E-MAIL:
TELEFON E: FAX:
CONTATO DA LICITANTE: TELEFON E:
BANCO DA LICITANTE: coxre elHcÁRrA DA LrcrrANTE:
NO DA AGÊNCIA!
Abaixo assinado propõe ao Município de São loão do Rio do Peixe/PB, a prestação de serviços
em conformidade com o edital e o projeto básico da Concorrência Eletrônica no 00002/2025 e
conforme quadro a baixo:
ITEM DO ÍTElil UND OUANT. VALOR VALOR
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PREFETÍuRA tiuNtclpÀt oc sÃo JoÁo ooRIo Do pÉrxE - pB

RUA JosÉ NoGuglRA prNHElRo, s/N. cENTRo, c€p: 58.910-0o0
w\$n.siÍp.pb.gov I ouvidoriocDsJrp.pb.gov.br | (83) 9967e.7922
ÇNPJ: Oa.A24.O29lOOO1-71

sEroR DE co[TRAtaç^o - sccox
RUA JosÉ NoGUEIRÂ plNHEIFo. s/N. cÉNTRo, s8.s1o-ooo
controtocoosjrp@Dsjrp.pb.gov.br I (83) 9.9690-6886
sÁo JoÀo Do RIo Do PEÍXE - Pts

"..----
u xÍrÁRro

R$
TOTAL

R$

1

CONTRATAÇAO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA
EXECUTAR o sERVrÇo or nNeltaçÃo DA E.M.E.I.F
AMELIA SOARES DE MORAIS, DISTR]TO DE UMARI,
ruo uururcÍpto or sÃo.toÃo Do RIo Do pEIXE/pB

OBRA 1

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$:

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA POR EXTENSO:

> No preço proposto, que constituirá a única e completa remuneração, deverão ser
computados o lucro e todos os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações
tributárias, trabalhistas e previdenciárias, bem como quaisquer outras obrigações inerentes
ao fornecimento do objeto, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer título.

> Declaração em atendimento as normas do Art. 63 § 1.o da Lei 74.133/2021, a nossa
proposta econômica está contemplando a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes até a presente data

DDA?r.I NE P D ECTA 
' ^ai l.rarc êEDlrÍaatê.

7 Prazo de Início: Até 15 (Quinze) dias, a contar do recebimento da Ordem de Serviço.

> Prazo de Entrega: 09 (nove) meses a contar do recebimento da ordem de serviço

) Validade da proposta: 90 (noventa) dias.

I Prazo de Garantia do Objeto: Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela

Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a
previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da responsa bilidade objetiva
pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade
da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de
vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação,
pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. (Art. 140, §6o, Lei

L4.L33/2t)

> ANEXO A PROPOSTA, DEMAIS COMPONENTES PARA SUA VALIDACÃO COMO
PLANILHAS, MEMO S. BDI E OUTROS.

LOCAL E DATA
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ANEXO rrl - MTNUTA DO CONTRATO ADMTNTSTRATTVO No _/2O_

CONTRATO No ......../....

TERMO DE CONTRATO, QUE -FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO ]OAO DO RIO DO
PEIXE: E A EMPRESA .,....... PARA rXrCUçÃO DE OBRA
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA
FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São João do Río
do Peixe - Rua losé Nogueira Pinheiro, SN - Centro - São João Rio do Pelxe - PB, CNPJ no
08.924.02910001-71, neste ato representada pelo Prefeito Luiz Claudino de Carvalho
Florencio, Brasileiro, Divorciado, Empresário, residente e domiciliado na Sitio Olho D'agua,
SN - Zona Rural - São João Rio do Peixe - PB, CPF no 019.700.804-69, Carteira de
Identidade no 1.975.250 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e o(a)

inscrito(a) no CNPI/MF sob o no ........, sediado(a) na
doravante designada CONTRATADA,

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de
Identidade no ................., expedida pela (o) e CPF no
tendo em vista o que consta no Processo no e em observância às
disposições da Lei no 74.733/2021, da Lei no 723/2006 e Decreto Municipal No 003/2024,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica no
,.....,,../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

pRÍFErruRA trur{Iclp L oE sÃo JoÃo Do Rro oo pÊtxE - pB

Rua JosÉ NocuEtRA ptNHEIRo, slN, cENTRo. cEp: F8.gto-ooo
www.sJrp.pb.gov I olrvldorio€'sJrp.pb.gov.br I (83) s9678.7922
cNPJ: OA.924-O29/OOO1-71

sEToe oE colrrRÂÍÂçÃo - sEco
RUA JosÉ NosuÉrRA prNHElRo, s/N. cENÍRo, 58.910 -ooo
contíotoêoosJrp@slÍp.pb.gov.br I (83) 9.9690-6886
sÁô JoÀo Do Flo oo PErxE - PB

!§ 7

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 25O423CEOOOO2
CONCORRÊNCIA ELETRôNICA NO. OOOO2 I 2025

&
a]1__.-
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pRErÍrÍuRÀ uur{rcrpal oE sÃo JoÃo oo Rro Do pEtxr - pB

RUA JosÉ NocuElRA plNHElRo, slN, cENTRo, cEp: EB.9t0-000
www.sjÍp.pb.gov I ouvldorio€DsIrp.pb.gov.br | (83) 99678.7922
cNPJ: 04.9r4.o29/ooor.-71

--.---

1.1, O presente termo de contrato tem por objeto: coNTnaraçÃo DE EMPRESA DE
ENGENHARTA pARÂ ExEcurAR o sERvrço oe lueulçÃo D_A E.rrrt.E.r.r luÉlrl soAREs
DE MORAIS, DISTRITO DE UÍ'IARI, NO UUNICIPIO DE SAO ]OAO DO RIO DO PEIXE/PB
1.2, A obra deverá ser executada rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especiftcações técnicas correspondentes, processo de
licitação modalidade Concorrência Eletrônica no 00002/2025 e instruções do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato,
independente de transcrição, e sob o regime de empreitada por preço global.
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1.O Termo de Referência
1.3.2.O Cronograma físico-financeiro.
1.3.3.O Projeto básico.
1.3.4.O Edital da Concorrência Eletrônica no 0000212025.
1.3.5.Proposta do CONTRATADO.
1.3.6.Eventuais anexos dos documentos su racitados.

2.L. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na
data de ___J __J _ e encerramento em / I prorrogável na forma
do art. 107, e demais correlatos, da Lei no 14.133/2021.
2.1.1.A contratada deverá empregar equipes de trabalho suficientes, bem como

adequada gestão logística para suprimento de materiais e equipamentos necessários a obra
para que seja cumprido o prazo estabelecido
2.1.2.A inobservância do prazo estipulado neste Contrato, ocasionará a aplicação das
enalidades

3.1. O valor Global do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).
3,2. No valor acima estão incluídas todas as despêsas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive o frete, tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. A planilha orçamentária da contrataÇão será elaborada através dos quantitativos
levantados no projeto básico e preços unitários com base nos preços do SINAPI (Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, qúe é uma tabela muito
utilizada no orçamento de obras em geral, mantida pela Caixa Econômica Federal e pelo
IBGE, que informa os custos e índices da Construção Civil no Brasil, conforme orientado
pelos órgãos de controle.

3.3.1.T41 sistema de custos da construção civil é disponibilizado na internet pela Caixa
Econômica Federal). Além disso nos casos de ausência de serviços específicos no banco
SINAPI é necessário elaborar composições próprias da contratante, baseada em outros
bancos de dados públicos (ORSE-SE, SBC, SICRO3 entre outros).
3.3.2.Aos valores unitários serão acrescentados os Benefícios e Despesas Indiretas - BDI,

um termo utilizado na construção civil, que se refere a todos os custos adicionais que são
incorridos durante a execução do projeto, além do custo direto da mão-de-obra e dos
materiais.

sEÍoi DE coxtRAÍÀçÃo - sEco{
RUÂ JosÉ NoGUÊtRÂ plNHftÊo. s/N, cENÍRo, s8.910-ooo
coÍrrrotocoosJrp@slrp.pb.govbr I (83) 9.9690-6886
sÀo JoÁo Do Fto Do PEIXE - PB

.J, I
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l.CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO,

2.CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA.

previstas neste instrumento
3.CLÂUSULA TERCEIRA. PREçO.

^
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão
orçamentária própria, prevista no orçamento vigente, para
classificação abaixo:

programadas
o exercício

SECRETARIA Or rOUCAçÃO
12.36I,2OO7.1001 CONSTRUCAO, REFORMA E AMPLIACAO DE UNIDADES ESCOLARES
4.4.90.51.01 oBRAS E rrusrnuÇôrs
542. Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT
146 4.4.90.51.01 OBRAS E INSTALAÇOES
569. Outras Transferências de Recursos do FNDE
r47 4.4.9o.5r.o1 oBRAS e rrusrnuçÕrs
570. Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e Instrumentos vinculados à
Educação
148 4.4.90.51.01 OBRAS E INSTALAÇOES
571. Transferências do Estado referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à
Educação
149 4,4.90.51.01 OBRAS E INSTALA ôrs

a

em dotôção
de 2025, na

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da proposta, em
6.2. As demais regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

a

PR:FEITURA MuxlctpÂt-DE sÃo JoÃo oo Rto oo pEIxE - pB

RUA JosÉ NoGUEIRÀ PINHE:Ro, s/N, ctNfRo, cEp: 5a.slo-ooo
ww,í.sjrp.pb.gov I ouvldorio€õsjíp.pb-govbr | (83) S9678.7S22

cNPJ: 0A.924.O20/0OO1-71

8ãror DE coiÍrR^raçÃo - sacoN
RUA JosÉ NoGUETRA prNHEIRô, slN, cENTRo, sa.91o-ooo
ôontrotocoosjrp@sjrp-pb.gov.br I (83) 9.9690-6886
SÁO JOÀO DO RIO DO P€IXE - PB

7.1. O reequilíbrio econôm ico-financeiro tem como objetivo restabelecer a relação que as
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contrato e a retribuição da
administração para a justa remuneração do serviço ou fornecimento, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual
7.2. O Wazo para resposta ao pedido do Contratado de resta belecimento do equilíbrio
econôm ico-fina nceiro do contrato de preços será de 30 dias úteis.

8.1. Haverá exigência de garantia contratual da execução, pela atual adaptação da lei
L4.133/27, estando a lei facultando esse requisito a administração pública, uma vez que tal
exigência será justificada por se tratar de obra pública, e proteção ao erário público,
proporcionando eficácia e seg u ra nç4.
8.2. aos contratos requer-se prestação garantia
8.2.1.A licitante vencedora, deverá prestar garantia correspondente a 5olo (cinco por

cento) sobre o valor da contratação.
8,2.2.Com base no art. 96, § 10, da lei 14.133/21, caberá ao licitante vencedor optar

realizar sua garantia nas formas permitidas por esta lei. A garantia contratual deverá ser

ooR AMENTARIA.

USULA UINTA - PAGAMENTO,5.C

USULA sEXTA. REAJUSTE.6.C

USULÂ S UILIBRIOTIMA - REPACTUA AO E REE7.CLA

S.CLAUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUçAO.

--?

I

w
f4.cúUSULA QUARTA _ DOTA(

5.1. O prazo para pagamento e demais condiçôes a ele referentes encontram-se no Termo de
Referência.

n_
\§z_---
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concluída, com a devida comprovação anexada aos autos da licitação e do contrato, no
prazo máximo de 30 dias da assinatura do contrato.
8.2.3.Decorrido o prazo estabelecido no item acima, e a licitante vencedora não realizar a

garantia contratual, será imediatamente aberto processo de penalidade por ato de má fé
da empresa contratada, sendo considerado um agravante a penalidade aplicada.
8.2.4.A garantia contratual prestada pelo Contratado será liberada ou restituída após a

fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva do Contratante e,
quando em dinheiro, poderá ser atualizada monetariamente.

8.2.4.1. A garantia poderá ficar retida no município, ainda por tempo posterior, caso
necessite verificar qualquer ônus deixado pela contratada
8.2,s.Caso da garantia do contrato, será executada, cobrada, imediatamente quando:
8.2,5.1.Caso haja desistência total após a assinatura do contrato, será executada de

forma imediata a garantia do contrato.
8.2.5.2. Caso ainda não tenha sido apresentada a garantia do contrato, será executada

a garantia da proposta e a diferença da porcentagem devida, será valor mínimo cobrado
por meio de aplicação de sanção de multa financeira, podendo ser majorada de acordo com
o devido processo adm inistrativo.

8.2.5.3. Caso haja desistência parcial após a assinatura do contrato, será aberto
processo de penalidade onde haverá contraditório com possível aplicação de sanção listada
em lei e edital.
8.2,6.Se houver prorrogação ou acréscimo no valor do Contrato, a CONTRATADA se

obriga a fazer a complementação da garantia na assinatura do respectivo Termo Aditivo.
8.3. A forma de apresentaçâo da garantia de execução poderá ocorrer por qualquer das opções
da lei 1"4.L33/21, transcritas no item do edital da garantia da proposta.

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Com issão/Representante
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do
Edital.

11,1. As obrigações da CONTRATANTE ê da CONÍRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERA SER EXTINTO:
13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I

do art. 138 da Lei no 14.L33/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da

I 
pRCrÊrIuRÂ Muxrcrp r DE sÁo JoÃo Do Rto oo pErxE - pa

IRUA JosÉ NoGUEIRÂ prNHEIRo. s/N. cENTFo, cEpi 88.910-o00

I www.sjrp.pb.gov I ouvídorio(DsJrp.pb.gov.bí I (S3) 9s678.7922
I cNpJ. oac:a.o:c/ooor-zr

I sEToR DE corÍtRlraçÃo - sEco

lRuÂ JosÊ NoGUÊlRA plNFEIRo. s/N, cENrBo, 58.910-0o0

J controrocoosjrpGDslíp.pb.gov.br I (83) 9.9690-6886
I sÀô JôIo ôô Êlô ôô PErxÊ - pÊ
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§ 7

ls-FuSr
9.1, As condições de execução e medição do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência e Projeto Básico, anexos ao Edital.

EõJiIIitIFIII[tIl:t tI{A - FTSCALTZAçÃO.

ii. ElÁúsuu b TI'![iI.TI]TíTüI oBRTGAçOES DA CONTRATANTTEEDA
CONTRATADA,

12. CLAUSULA DECIMA ES ADMINISTRÂTIVAS.
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mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital;

L3.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei no 74.133/2027.
13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à previa e ampla defesa, verificada a
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei no 74.133/202L.
13.3, A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 115 da Lei no 14.133/2021.
13.4. O TERMO DE RESCISÃO SEú PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

13.4,1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

14.I. E VEDADO A CONTRATADA:
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
14.t.2, Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disclplina do art. 124, e demais
correlatos, da Lei no 14.733/202L.
15.2. A CONTRATADA e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

ia,i. áeiáito-o Êoro oà cômárêa oe sousá pára dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §10 da Lei no 14.133/202L.
18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos
contraentes.

DE DE 2025

pnErÊnuia MUltctpa!or sÃo JoÂo Do Rro Do pErxE -pa
RUÂ JôsÉ NocUEIRA ptNHEIRo. s/N. cENrRo. cEp: 58.9r0-000
wwwsjrp.pb.gov I ouvldorioGDsjrp.pb.govbr I (83) 99678.7922
cNPJ: 0A.924.029/OOO1-71

I 8EToR or cotúrR^Íaç^o - sEco]{
I RUA JosÊ NoouEtRA plNHEtRo. s/N, ctNrFo, sB.s10-0o0

I contÍotocoosl.pGDslÍp.pb.gov.br I (83) 0.9690-6886
I sÀô rôÀô Dô erô D.) pFrxF - pE
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IíIITIFIIIN lil:iCIlrl iEs.

Eí-ÉiEIIUEErIEUTNE NTA - ALTERÂ

Eo. CLAUSULA D CIMA SEXTA. DOS CASOS OI,lrcSOS.
16.1. Os casos omissos serão decididos pelô CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no L4.13312021 e demais normas de licitações e contratos administrativos
e, su bsid ia ria mente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei no 14.133/2027.

T
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Prefeitura Municipal de São loão do Rio do Peixe
CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA

Testemunhas:

pR:tÊrÍuRÂ nutatcrPAl or sÀo JoÃo Do Rro Do P:IrE - Po

RUÂ JosÉ NoGuElRÂ PINHÊlRo. s/N, cENÍRo, cÉP: 58.910-0o0

www.sjíp.pb.gov t ouvldoÍlo€Dslrp.pb-gov.br I (83) 99678.7922

cNpJ: oa.s24.o2e/oo01-71

sEÍoR DE coxrR^raçIo - slcox
RUÂ JosÉ Nocu[IRÀ plNttEIRo. s/N, cENÍRo, 58.910-000

controtocoosJrpGoslrp-pb.gov.br I (83) 9.9690-6886
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i rlIi])i, air,irr;:.,aair 1.1/aj,i/2irilS

Local: -l.ro rr-r,]ir :1,) Í:] c ilc t,.:i,,/iÍ,i Ôrgãor Vt!fltl' FrlC Dl ::jl\( ) jarl{) llo plí-) í-lar pElyl

Unidade compfadora: a\i - []ia1r. ]-.ia.t M iarciuêl di. Snc -loito alo R o c o p.,iia.

ModaLidade da contrataçáo: C.oncoric[ciir lieiroí]r{-.r Amparo l,êgaL: Ler i4 ij3,/2021 Art. ;16. lt Tipo: Éclitêi

Modo de disputa: ;r. f,r.r'1r Rêgistro de preço: N,r,-,

Data de divuLgação no PNCP: 2-j,/u-1,.:,i1.?::, Situaçáor i,, v-rq,-rj.r lro iN,.iÊl

Datà dê início de recêbimento dê prop oslas 24/a4/ 2A2E Og OO (horar:o de tsrijíirii)

'-' Data fim de recebimento de praposlas l2/O5/2O25 Og C)O (ho.ir ro de Urasiiiê)

ld contrataçào PNCP: O8924029OOO1711 OOO029,'2025 Fonte: ECLrstonrize ConsuLtorii eÍt SoÍtware S.A

Objeto:

PorIJ.oeCo'nprd5Puolcds. CoNÍRATACÀo Dt EMDatSADt rNGLN-ARtÁpÂRAl>ECU-Apo\r avtco DE AMpL tACAo
DA É M.E IFAI\1ELIA SOARES DE MCRAIS DISÍR|TO DE I,]MÁPI NO IIJI]IC FIO DE 5ÀO JC,1O DO KIO DC] PEIXE,/,DB

VALOR ÍOTAL EST{MADO DA COMPRA

PS 1,i7.)l ) rir

Itens Arquivos Histórico

Descriçáo QLràntidade VatoÍ Lrnrtário estimado Val.or total eslimado

CON IEÀiAi:AO I)E EMFKLSÂ

DE ENGENF]ÀRI}. PÀRÀ

f-!ICUTÂA O SÊR!?I..) DF

Ar4pliÀÇÂo DÂ E tú E tF

ÁMELIA SOÂRES DE MORAIS

DISTÊITí] DI. UIIAiiI NO

lvriNlciPrc itF s,\cjcÂa iiô
i]ar 1{] PE!\1,/PB

RS 3675t9 46

< Voltar



l'rÍaihit.l.l dc 
^bril 

dc ll)15 . Diririo Olleial dos \lLuricipios clo hsrado da Parríba . 
^NO 

XVI N, t85.1

das 1)8i00 as l2:00 horas e l4:00 as l7:00 horâs dos dias ú1eis. no
crrdercço supracitado-Telclbnc: (8i ) 9871 I 5798.

I:RJINCISCO BERNÁRDO DOS SANTOS JANrcR .
.Ag§rltc dc Contralaçào

Publicado por:
Saionara Luccna Siha Cavalcante
Código ldentifi cador:l2B('2Br(

PRE}'EII't'R\ }ÍI'\ICIPÀI, DE SIRRÀ RT]DO\DA
.\\'tso t)E ( HAlltÀt\.tEN10 pi,Bl.tco cRIiDENCIÀMf \'[o

DE SERvtÇO \' 00002/2025

lorna público qus làrá reâlizar através do Agente de ConlrataÇào c
l:cluipc rJc ÀJ»io- chanranrcnlo pÍrblico dc seniço ob-icli\mdor
('hanramento l\lblico tcrn conm ohieti\o o ( RI:-I)ENCIAMEN lO dc
l'csvras Jurídicas dc dircito pri\ado. com ou sent llns ccolrômicos ou
lllanlrópicas. pàra prestaçào dc serriços módicos a Íinr de rcalizar. dc
lornra conrple rentar. a pronroçào. a preYonçào- o diagn(islico c o
tràtameDk) dos usuáÍfus do Sistcnra l]nico <lc Saúde - SLIS. nas
di\ersas áreas da ntedicina. para âlender demandas da Sccrelaria dc
§aúrle do Municipio dc Serra RedondirPll. conÍôrme csprsifieaçõcs
cdlstantcs do 

^NIIXO 
I do t:dital. Os intersssados dclerào aprescntar

cnrelope contcndo a documcntâçào e rcspecti\â proposta ate as l0:00
\-,. horas do dia 06 de Maio dc 2025. no cndcreço: Rua Dom Adaulo. I I -

Centro - Scrrr Rcdonda - PIl. Ncsle tncsnto local. datâ c horário serii
rcalizada a scssào pública para abcrlura do rcspcctivo en\clopc.
Recursos: previstos no o.Çamcnlo vigentc. l.undamenrc lcgal: I)ecÍeto
I cdcral n' l l.87li/2.1: e lcgislaÇào pcíincnlc. consideradas as
aherações postr:riorcs das reliridas norn)as. lnlorntações: das oli:00 as
l-1r00 horas c l.l:00 as l7:00 horas dos dias útcis. no endereço
supracitado.lclefono: (83) 91i7215798.E-mail:
cplscrraredondapb «.gmail.com.
trdital: hllps:,'/seIrarcdondapb.go\.br/: \\1rN.tcc.pb.go\.br:
w rvw.gor . br/pnc p.

Serro l{edonda - PB. l8 de abril de 2025

Publicado por:
Sai()nam Lucena Silvâ (lavalcanto

Código Identifi cudor:lE34IB7 t

ESTADO DA PAR{iBA
PREFT]ITURq, DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE

SECRETÀRIA DE,\DIUINISTRÂÇÀO
('o\( oRRÊNCtA 00002.2025

- ,rvrso DE ^r-rcrrAÇÀo ^CONCORRENCIA trLE TRONICA N" 00002/2025
torna público que Íàrá realizar arravés do Agente dc Contrataçào e

l:quipe dc Àpoio- sediada a Rua Josó Nogucira Pinheiro. S/l.i -
(entro - São João Rio do Peixe - PtJ. poÍ mcio do sitc bll.org.br.
licitaçào nrodalidade Concorrência Eletrônica. do tipo mcnor preÇo.

PATA: CONI RN.IAÇÀO DE I]MPR.ESA DIJ EN(iENHARIA PARA
txt.r r t^R o \t.RVt(o Dt 

^\4pt.tA(À(' 
DA t.\,t.t-.t.lr

ÀMtil-l^ SOARES DFI MORAIS. I)lSl RI1O DI: tJMÀRl. No
MLJNICiPIO DE SÀO JOÃO DO RIO DO PEIXF]/PB, AbCrlUrA dA

Scrri Rcdondir - Pll. l3 de Abrildc 2025

uhlica: 09:00 horâs dr) diâ l2 dc Maio tlc 2025 Inic;o dn fàsc
Je lances: 09:01 horas do dia l2 de Maio dc 2025. ReÍirência: hrxário
Je llrJ.ilrâ - Dl-. Rc(ursoq: lirc\ i.ru: Do orçitmcnr,r \rBCnt(.
l'undamcntt:r lcgal: I-ei I'ederal n" 1,1.133/21: l.ei (bmplcnenrar n.'
123/06t lnstruçào Nomrativu n" 73 SECFIS/lúlt/22: e lcgislaçào
pertincnte. consideradx:i as ahcraçôc: postcriorcs dâs retcridas
oornrâs. lnlôflrâçôes: dus 08:00 as 12:00 horas dos dias úleis. no
cndcrcço supracirado.fclcÍànei (oEl) 996906886.E-mail:
cplpnlsjrp(igmail.com.tiditâl: hflpsi//w\!.rv.sirp.pb.go\,.br/:
rr §rr.tce.pb.gol.br: bll.org.br: u1r§.go!-br/pncp.

THÁ MYS E MA R TI NS SO/RTS.
Agenrc dc Contratâção

\\ Nrr.diariornUnicipal.corn.br/lantLlp ll

I'ublicàdo por:
Ihan)) se \laÍins Soarcs

Código ldentificador: IrA5l08F l

SI.:C'RUT.\RI,\ DE ,\D\I I \ ISI R,\çio
r)rsP[\s \ 000t0.2025

..\DJt'Dr( A('iO E R,\',UFtCÁ(.iO - D|SPENSA \.
r)\'00010/2025
\os tcmx)s dos clúmeDlos c(»rstüntes da ícspccti\a EÍposiçào de
Motivos quc inslrui o proccsso e obserlado o parecer da Asscssoria
Jurídicà rcfercnte a Dispensa de Licitaçào n' DV000l0/2025.
lirndamcntada no Art. 75. inciso ll. da t-ei 14.133/21. quc obieriva:
( o\ I RA tA(.\O Í)L t'f SS(,A I RÍDt( 

^ 
t-spt Cl^l.I/ADA

P^R^ A PRITSIAÇÀO D[ SF]RVIÇOS Dtl ASSLSSORTA t:
(1)\Sl tluRt^. \ t() 

^ 
st pt RtN ND|INCI^ fstADl AL

I)O \,1EIO A\ÍI}ItN I E I)A PARA|BA (SUDE]\,íA)- O OBJT] IIVO I:
ACoMPANTIAR E I'IS('ALIZAR oS PROCESSOS AMI]II]N1AIS
I)o MLINICiPIO I)E 5ÀO JOÀO DO RIO I)O PF,IXI] - PB.
(iARAN'I IND() O CI IMPRIMIINTO {)AS NoR\4AS
A]\4I]II;N I AIS VICiI]N I I:S E ASSL(]URANI)O A
Í{ECl r.^RtzA( Ào E (irs t Ào t;H( lEN rE DAS DEtvlANr)AS

^MRll 
\l^ls D() l\t t \t( 't Df sÀr) JoÀo I)() Rto Du

l'EIXI l'l): 
^DJtrDlCO 

o seu obieto c R^llLlCO o correspondcnre
procedimcDto crn là'"or de: At.IENGER l]NCtiNHARIA
Ml:DICINA DO , Í{AUALI lO I CONSTiLTOR]A l-TI)^ - R1;

íí).000.00.

Sào.loào l{io do Pei\c - I,U-:2 de 
^hril 

de 2015

LL'Z CL,.IL'DI.\O DE C,.IRI",'LIIO FLORÍ:,\'CIO -
I'rcl.riro

Publicâdo por:
IhÂnr\se Maíins Soares

( ódigo ldcntificador: ts?5BI)85I1

st-cRl.r1.\Rl,\ DE \D\tl\lsTR\Ç.io
DrsP1,.\S.\ 00010.2025

I]\'I'RA'TO DT- CO\TR,l.]'O
()BJE IO: ( ONRA] A( ÀO Dr, pESSOA JriRÍDrCA
I \Pl ( l.\l I7.\t).\ I'^R.\ \ PRI \1.\(.\() Dt. SI R\ t(O\ ul

^SStrSSOl{lA 
E (ONSLILIORI^ J(INTO À

SI]PTRIN I'I]NDÉN('IA L,S'IADI]AL DO NIEIO Ai\4BIENTI] DA
P\R\iBA {\I I)L\4A,, o oBJFII\o i A( U\4PANH,\R I
I t\( 

^t 
t./.\R ()s t,Ro( I \sus \Mutf\ tAl\ D() \tt Nl(Íplo

t)E SÀO ]OÀO DO RIO I)O PEIXI] _ PB. CARANI]NDO O
(.TJMPRIMENI'o I)AS NORMAS AMBIIJNTAIS VIGINTI]S E

^SSIi(;T]ItANDO 
A RI](;t, T,ARIIAÇÀO I1 GI:STÃO EFICILNTI:

l)^\ l)l-\4^\l)As AVR \ IAtS Do \4r \t( tptO DL SÀO Jr ){()
DO RIO DO PLlXl,-PB. Ft,NDAMl,NIo L.tGAt.: Dispensa d§
l-icitaçào n'' DV000l0/2025. ros tcrmos do .^rr. 75. inciso ll. dâ Lei
l4. ril12 r. DoI^ÇÀo: 20.I22.2001.2068 N,ÍANUT|NCAO DAS
AI]VIDAI)ES I)A SI]C, DE A(]RICTII,TT]RA E MEIO ÀMBI 5OO,

Recursos nào Vinculados de lmpostos 3.3.90.39.01 Ot-tIROS
S[RvlçOS t)f IERC!-IRoS pESSoA JI]RiDICA. VICÊNCIA:
ité 23/04/2026.l'AIl. l DS ( ON I RA fAN IES: Preli:itur.r Municipal de
Sào Joào do llio do Pcixe e: CI N" 00i03/2025 - 2i.01.25 -
ALFIJNCT]R I]NGI]NIIARIA MEDICINA D() TRABAI-HO E
( ONlitJLl ORI^ t.l DA - R$ (,0.000.00.

Publicàdo por:
fhanr) se MaÍins Soarcs

(lódigo Ideítificador:71]86EtlEE

. ES'I'ÀDO DÂ PAIITÍBA
PREI.f,ITUR,\ ]tÍT\ICIPAL DE ÁGLÀ BR{NCA

('oll IssÃo D[] LI( tTA(rÃo
.\\,ISO DE LICII \Ç,\O

\\ rso DI.r LI( tT.\('io - pltt-(;io t:t.Et Ra)\t( o \.09/2025
Sàojoào ltio do Pci\c - l,B.2l dc 

^brilde 
2{)25



DIÁRIO OTTCIAL DA UNIÁO - S"ç:O T Na 77, quintajeiÍa, 24 dê abnl de 2025

ko mo!4/202i 160!)5 AUTOLUX (OMiRCIO D' PNTUMÀII(OS E

piias -ior ipp . R9 24.ir,,0.@, cÍ trs oúú6\/20/q . lh04 25 Êvol( IMPoFTAçÁo t
DrsisrBurcÀo !ÍDÂ Rt l4s 39om

avl§o ot at»uolcÂçlo € HoMolocÀdo
Pr[cÃo tlErBôNto Í{r 3/2025

NÕs temos do ..|átório final ap.€sútâdo pêla preao'kâ 
' 

obsádo !áí@r
d. À!ê'3or;;',,,d'; ,.íÊ.de ". 

P,.dào tr.r,ónrô nr oooos/ro2s qu€ ouErNÂ'
ii,,íàá- ai ú"Jr---r* e M.!êná(- de uF ,losDràlar. ÀDruDrco o oBrÍro ê

HóMoLoGo ã ldtacáô, .oó b do pto'e!tu " Apddênre'

;;",i;;;?;;;;.;; i;"';';iá&, de Med(àm.n,o\ rrdà ts 40t.76o3r. í{NMÉo

õl.iiiiil,'aã, ';ú+ ; i,poáaçro oe t'teoranentos - Rs e 4m0o v''trd & Gá

DÉnrbu'dora LIDÂ. RS 212m,0o

S5o Oominsos do Ca'n P8, 22 dê 
^bd 

de 1025
olllLoo utlDBÊRGf arllN,Às 0Â SlLvÀ

avlso ot Áo,t oL^çIo t HoMorrocÂçIo
PftccÃo EtErRôxrco í'1. 9/2025

Noe rermd do relat&io rin.l ap,@l.do pelà Pre8@irà e obsd'do-p'í'@r
a. x**"iiá'ri,iiJià. ,efe'ê e ao Prcião €letrônico nq 00009/2025 qu' oÂ'EÍ'va:
il,ii,iàíã"-úji"i.jai" úo"a,áte. ad,id'co o oajrro e HoMotoco a rutàçào. tom
t ,]; i.' .*.-t- (úri.;rd do pldPee (drespo.d"nr€ qu'ú aMI (om
.i.".*'t", ***o*t a u oo! stnl4 Ll.lr Ât 77 599,59 ro*là 6oft3 dà 5,và is
iiíiniô' ripi'ói'i,,t.a". oe Prôdur6 umr.dà ' Rs 485r'ssj 5Í soiJçôee 'mrôÍÉ;. o de M.,uoonàr Lldr' RS 1r.4rr'5)

5ão Domingd do Grin Ps, 23 dê aból de 20É
ONIÚ UNDBÉF6JI'III'IIÀ' OA SILVA

PRTTEITURA MUNICIPAL DT SÃO FRANCISCO

avlso oa u€ÍÍacÃo
Pttclo ttrTnôtEo Í{r 35/2025

o Prêlo.ro Oí'cr.r e tou'oc de Áro'o do munt'pro çio tràíoÉo pE pol

r/.". ao ,t. tr*.Ê.n.ld«oípBpuhl6r..n br' l"r'íà' Fodál'dãd' PrPsào

ir"ià"i.o, oo,ioo .""àt p."ço, pam:,quisição dê ambulánoô tipo á simplêr rêho§ão

'* r,,,"1.. *it..a, a,etierai,a ae saúde € mero 'ôtlênt' 
óo mun''rp'o de 5ão

iã""J/ps A;n,. dá *reáô publu oe m àdà§ do drà r' de mdo dê 20ls' hdáno

de Br.tra . Dr R«uro\: gee,§tÔ\ no or(.m.nto r'3Ên1.. fundãmílo leaàl re' Éed'El

iq l!.111/21 ê legÉla(áo peíine.ie @as'derdda, e áller.çôêi post'í'ds das retÉ(úr

-r."r i;ro,.+õ*, 0* oz,:to at 13:30 hq.t dG diõ útei3, m €nd€eço tupÉcilado'

iãi"i.i"' 
- 

ioliil 3es loo3 E m.iri cdo@tô..i$-pô'8d'bí' t"hãr:
hno://lw t.olÍànü16.ob 8ov br,
*iw rceou.rov ur,**t poaald(omp' drpuHrát <om Ú:rw 3&'Ú/p'(!

Em 23 de Âbtil dê 2025
FRÂNCISCO iIA5CIMINTO D SIwÂ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO JOÃO DO RIO DO PEIXE

^v!!o 
DÉ ucíÍaçlo

cori@RtfÍ{o írnôistÀ ir 2rro2!

r.Íô: drd'LÕ oÉ íã.. r.à[rô' âlÍdés do &'íe d' cot'àlãç5o ê roulp' de
À"",^ údd; n: iúà lô* N@Jetrá P'nhetro, S/N ceÍnro são roio RÉ do p'is PB' pÓ'

;",;;;.,i; -' r', lLü.ã; nodrr'dade cmto-éndd Életrou. do r,po ó6d prep

"ll,- 
-.-"ilmirriÍá oi iüpnúc or trce,{'raruÁ paRA utcúTAÂ o ttRvrço 0E

iiii,r ,rr1ô irl r i.r i r r arra rÀ 5oÂR6 Dr MoRAls, DÍnÍÍo Dr uMÂÂl. No MUNloPlo DÍ
\io ioío oo Rlo Do Pa IXÍ/PB aà"nu'à d. *$ão ptiblÊ 09.00 horàs do dÉ rl d' Mro 0ê

iôis rn<'o da ta* ae tan.eç m 01 hoÉs do dÉ I I de Ma'o d? r02s Rel'rán(Ê hoíàno d€

6 nÔ d@mdo sa6lc Fundl#^ro heal' tâ kdqd ne

i,q. i 3 rr r r. cNpl"..ntn ns I 23/06 htrruçào NdmànÉ 
'q 

73 sLGtS/Mr/'2: ê resBlàçio

iiiií.-"i, ii,i',aá'a* * 
"trera(àe 

posteiores oas 'erenda ^@e rnrdmàçó'-s- dõ
ás{i} 

"' 
ri m no'a. a* oa.,n.'s, no end.rêço sup6otàdo r'lêíde Í033)99690@46 t

mâir rploó5ip@snal (om. Ld ãl: hirp5.//ww.3rrp pb'8ovbr/: wNrc''pô'8@Dr'
bllda br; gw ed brlPncp

sãô loãÔ dÔ Rio do Peirc P8, 2l dê aMl dÊ 2025'
HALI550N 8ÁÍlíÂ RODiTGUIS

a€ênrê d€ adlÉtáção-\/ 
pREFtrruRA MUNICIPAL DE sÃo iosÉ DE PIRANHAS

^vl9o 
ot coxvoc (Io

CONVO(IçÀO DE REMANÉS'TÀITE
PREGÃO rLEÍftôNtCO Ne l9l202a

conwâ se ã €hpreÉ rêmãne3entêdo procés suprámên'ionádo, páÍãseumir

ô o'€.ô ôà.à lo.*,F.nlo dos nPn\, Lm obiáo ÀquÉ(ão de (ffibu*ivà' lubfltuinlà 'o.i*aÁ * *t,",-, o".,r..d€, 4 necrss'dade\ d. Fora de wi(urÔ p"tá(entà r
paeltu.a uunrirrar ae S:o lo+ de Pirâ.h.s Pa, m período rêteÍt'le âo ano dê 2025

considêrando a rê*i!ãô d€ .ontíalo com a emp.m 6&dda, d6 nes 03 € 026 tica

conw.adâ a ehpíeea: Po$o lÂÍo&q LÍDÀ cNPl: 09,225.919/0@1 53 paÉ 
'$uÓt 

05 itêne

^o,"r- "t-r, ". 
po-.l,,.odG 02 (dde)diat útêir. rnrdm'Ces: E rãlá dá @L' *di'da

n. P.eíe turá de sà idé de Piênh.t Rua lnácio LiÉ, 36:l ' centro - 5ão 16é dê PiBnha! t'
óáil: cpleolo*dêpirâihas@8mâil .om Sire: Bw pôrláld*omprãspubli'ãs 

'om 
bÍ'

São 16é de Piênhas PA, B de Ab'il dc 2025'
LU«ÀS LEITI TÂVÂf,ES

P'êgoeÍÔ

PREFE]TURA MUNICIPAL DE S€RRA GRANDE

PREFEITURÂ MUNICIPAL OE SERRARIA

ÊttiÀTo§ DE coIÍR Íos

CTBIETO: AqúieÉo paÍ.elóda dê m€dram€nlG psi.olíópitoe para arender * demãndâs da

*rdariã msnicipal .re Éúrre d.í. h!.icipio. fU(DÁMENTO lfGÂL: Pr'aão Élet'ônico nr

mr2/202s. DoÍÂçÀo: Âêo@ n5o Únculados d€ rmpon6, fUS sus, 
'USÍÊIO, 

cÁPs e

ouÍRôsr 1.3.90!031Mat liil de côÉuno vlcÊNclA: .t. o final do erêrciÔo Íhãn'eko
dr 2025 PARÍES COIrRÀlÂtlTlsi Pr.,.it!6 Moricilôl d. sêmÍiâ e: CT Nq mo55/2025 -

11.04-25-ÂDL MED COMÉROO O€ MIDICAMETÍIO5 LÍDÀ CllPl 31 097 402/cÍlo1 a0 RS

9.]m,m {n@€ ú ê rr€rêntG íe!ir} cÍ N! ooos6/2025 110425 ' ANIOMÉD|

DlsÍRtBUrúRÁ D€ MEDICÀMÉNÍOS trDÀ . Cl{Pl 31 151 224l0OO1 28' RS 19.200,@

ldêuenove mil e dureít6 .eàis)i cT l{s ooo57/2025 _ 11.04.25 - colltxAo MEDICA

àouenoat LTor ' cttpl os.:59.431/ooo1_,1! RS 128.553,00 (cento ê vinlê e oito mI e

quinhálo3 ê cinqlHt! ê oro reaie); cl !l9 (m58/2025 tL0'25 GALIr E UOITO

iouerao or ptoaros nosPITÂLARÊs LÍoÀ citPJ r12 092.37410oo1 2/r Rs ú.3ID,0o

[.ez€ m . ohftelíG r.ars]i cI nc ooo59/20r5 _ 11o'2S - MtDrCÁL CENTIR

ôsrntautoora DE MÉorcrJ/tENros lrDÀ - otPl 23.706.033/cx)or-57 ' rs 39.365,00

(Õt â ê nov. ú e oreenr6 e lsantà e .in.o .€âis); CT N! mo60/2o2s 11'0411

MEDS COMTRCIO O€ MEDICÁMEÍTOS, Pf,ODIJTOS T €QUIPÂMINTOS HOSPÍÍÁTÀRÉs LÍDÀ
. CNPI ilo.256.2oo/0oo1-24 RS 21.600,(n (üír. e Ôir e sêi*entot rÉis); cI Nq

@6V2025 - 11.O'r.25 - §ILVÂNO CORDEIAO DOs SÂNÍOs CXpl 44ia6 756lmot 06 RS

1617so,m (.enro ê *sstã . d.ú nil . íet@nr6 ê .rnq!€'ná re''s)

osrãIo: AquBiçào de dargiai! Ê inal6 odsroliaE6 oáÔ ar.ndimento da dm3'd'
-,.,.io,r ir.fr'oavrmo uaÀ: p,4ào Íl.tróntro.e om13/ro)s DorÁçÀo cê'urros

nro vr;uhdo! d. lmpoí6,lus, §trs cusÍÍlo, cÀPs € oulRos I l9o't0'0l Mà enàl de

coÉumo vlcÊNclÀ ãté ô linal do.reíd<io lihan.êro ó? 2025. PÂÂÍEs CoNÍRÂTANTES:

Preréiturâ Mlnrip3l d. s.íôna e: cÍ Nc ooo62/2o2s _ !1.o4 25 ÀuDío 9owER

CoMERCIO E 5!RViCOS D€ ÉOUlPrÀ/tÉtlTOS MID|COS t DA - CàPl 12 516 t3€i/mo1{6 Rs

,slo,m{úsm ê qu'nfi.rÍos e e.rê rêãrrl CÍ Nt Om63/)0't 1á04)5 AO LOIICÁ

OISTRIBUTDORÀ tÍDÀ'(NP, 06 r75 903/OOOI !l ' ÂS 15890,93 (qu'rre milo'lorentÓ\ '
n@.tâ íeais e íovenl. e oiro @nlaÉ!)i CI Nr om6l/2025 14'O' 25 - OENTÀ| BH

BNASI COMÉRCIO OÊ PAODUÍOs ODONÍEMEDICGHO5PITÂTÀÂ ITDÂ ' CNP'

31 ,rO1 79SIOOO147 . Rs 23569,45 lúnt. ê lrês ril quinhent6 e tssenta e novÊ reaú e

qGrênrâ ê cin(o cénlrv6), CT N§ 0m6t/2025 1i1.o4 25 otÚÍÂL IPO LÍDÂ CNP'

à ssz.oso/omr+s nt 111o3,s0lonzê m .€nro. trôs reais € oitênla cenrávosl; ct N!

dffino75 - 11.01.25 - 
'ltEllTfio 

aÂa9t ITDA CtlPl 19.7r7.8mlmo1{4 _ R5 3.339,@

kÉr mil e one.mot ê ti.t3 e ídê Íeais); cÍ t{e ul67/2o2s 1'04.25 - MEOICAL

àinien osrnrguroom Dt MtDrcaÀrtitros LToa _ cNPl 23.706 033/00o1's7 Â5

1 1s5,60 (mil csto e oiteíla ê cinco Íeas ê Genta (ntàvos)i Cr ne 00063/2025 _

1'I04.25 ' MEDS COMEÀCIO DT MEDI(AMIN'IO5, PRODUTOS É EQUIPÂMINÍOS

tlosPlÍÀÂxEs LTDÂ ctlPJ 40 256.2mlooo1'24 _ R§ 13!2 eo {Ell tre.'nr6 e quar€nta ê

a*. *-i 
" 

.t.'na cem"*t, ar Nr 0fi69/2021 ' 14 0r 25 oarosHoP coMÉRc o tÍDA
. Mf cilPl 03.965-517y'oool 03 _ RS r9-071,7o (d.zen@e milsêtenta e !m reâB e setent'
@nr.6l; Cr Nc @0702029 la 01t.25 ftÁ.Moil Al{ÍONlo NllxEs oA slwA CNPJ

13 157.9AVOOO1{)5 RS 147 829,52 (@nro . quarenta e *te mil on«entor e vinte e ôove

Í€ais e.ln{ueíta ê do§.slÀv6lr CT r Ô0071/2025- 1'0425 ÂpC PRoDUTO5 E

SERMCOS LIDA CNPJ al8l3 8as/oo(,1-25 RS 1s 836,@ (quinrê mí ' onÔcentG ê tiinta
. ri5 reris)j cT N! Om72/2o2! _ 14.04.25 sÚPRtMÀ oI5IRISU|DORÁ oE MEOICAMENTo5

É MÀÍERIí MEDTCO HOSPTÍAúÂ LTDÀ CrlPl 34 
' 

16 s76lom1 74 - R5 77.s17,3'l lt'l"tâ
e *te mil quinhótoí ê dêret*te rê.is e ríiíta e qÚaro .ê.r.vos)

À!tso! ot ADIÚoltrçrto E HoraorocÂçlo
PlEcio ErfÍBôíÜCO Nt 1212023

ot rêm6 dô relóüi.iô fiíál áprentádo pelo Prêeoêío ' obsedádo pârêce'

dà as5e$dia luídi6, rel€.ente ôo PieBão Elet.ôúico ne m012/202s, cue ohjeriva:

aquirção pe@lada de úêdiomentos plicottóp'G paÊ are'dêr às demãhdas dâ

*raina munrpJ dê eúd€ d6rê muni.iÉtu; ÂDluDlco o otielo ê NoMOLOco a

licitâdo, com h.t. nos elemnt6 cú5tànl6 do pr@se 
'otrspoíd€nte, 

ot qoãi!

"p"",i". 
.^ p"op"t.^l- t*êdor€s ÂOt MtD CoMFnoo DE MEDIGAMÊÀITO5 lÍDA _

8S 9.3OO,OO; A JOMEOI OIsTRIBUIDORÁ O! MtOICÂMEMTOS LÍDÂ ' Â5 191m'0O;

CONEXÂO MEDIaA COMERCIÀL IIOÀ _ BS 123.554,00, 6ÀLÚ ! LIOÍTO COMEiCIo Dt
pndnlrôs HosPÍAúRts LÍoÀ Â§ 13.800,@ MEDICÀ| CENÍEn OISÍftl8UrDORÀ OE

MIOICÂJúINIOS LIDA RS 89.a65,0oi MIDS colúaRclo DE MlDlcÀMEilTos' PRoDU'Ios E

ioupnuarros aosprlunrs LToa _ R5 ll.600,00r sl.lüo conoElno oos sÂNÍos _ Â5

162750,m

Pif<Ão Érfiiôàlco N! 1rlr025

6 têmr dô ÍÉlàtüio Íinãl .P.*ítâdo p.lo Prq@iÍo e obsetuado pãteceÍ

dá ,stsúiâ ,ú.idi.â, refer.nt & Pí.8ão tlêtiúico nr 0m13/2025, que Ôblerivã:

Âcuisiç,o d€ m.têriàlt ê in nG odontoló8icoi pâÍa atêndimento da demanda munrrpál;

rójuOrco o oti.to e HOMoLoGO a lkirado, c@ bà* noi êlementor 
'onstanles 

do

o,luss @ .snd.nle, 6 o@,s d@ntãn (@o propon.nr* vGn(eddrr aUDIO

i,olm col,rrniro t ÍRvrcos Dt ÍqutpÁMEtÍos MtDíaos LTDÂ. RS 1.5)0,00,81o

LOGICA DlnilàulDof,Á LTDA - RS 15.890,98r DtflTAr Ek BRÀsll COMERCIO DE PROoUTOS

ot}.)irô.MtDICGHOSCtÍÂLAn LIDA RS 2!-569,rt5; OT TAL IpO LIOA Â5 11'103,a0i

KENIno snAgL LÍDA - RS 3.s39,m; MfDlcAL CINTIR olSTRlBUlDofiÂ DE MEoICÂMlNTos

LIDÂ, RS I IA5,60, MLOS COMER(IO D€ MTD|CAMLNTOS' PFOOUTOS É ÉQU'PAMÉNTO9

HosprrarÀÂÉs IIoA . RS 1.3!2,30; OnTOSIIOP COMÉÂ(IO lrDA Mr R9 1q07170i

r,úon iúõ,rro u.nrs ol sll Rs ll7.a29J2; RP( PRoouros E sEivrcos Lroa _ R$

ú336,m; sUPRÉMA USTR|aUIOOÂÀ DÉ MÉDICÂMEI{rOS E MATÉi|AL MÉOICO

HOSPrÍÀtÁÃ LTDÂ ' n§ 77.517,3rÍ.

SêÍâíâ PB. 10 d! abril de 2025
fNt,ÂS P€f,EINÁ DÂ SILVA

PREF€ITURA MUNI'IPAL DE TENÓRIO

AVISO OÊ UCrr çIO
Pnrclo ErÍRÔítrco Ir. 25/2sr5

oreco od lTtM, oàrà aquÚ'çáo p'Mlddà dF md'Qmêílc
p".ot,op"ot p:à àlênd€r ai n.ces,dàd6 d. s€Úetâná MunripJr de 5àúdf de sêíá
Gãndê PB .dío,mê 6@cÍ(.(óês no edn.l'- -_ õ"ij .1*'1,à'uo lnício da disrutà: Í}g:mhí/ min (Húáno dê Bíà'íià), do dr'
091o512029-- - ----ioc,qL 

Podàr dr (mD,.s luhlr.s *w po4.td?lmFdpsu(à\ .Ú à'
Modo dê DkDurd abàdo . Íe(lr.do. Edtril htrs //mt@.b./ pí.e/prDl

pná:!..mDíÀ. Púbr'Lds a rCr/PB ê.o ( d*í.3, inde@sna'l .Õm lo<,or o, drds ule6 e\
oshmni. ;r uhmnin

sêr. Grandê PB, 23 dê ãbd dê 2025'
JO5Ê ANoAÉlOlÍ Fll80

DÚetor hrêmo de !.na(ão

avtso oc ucÍTAçÃo
collcoR8ctoÀ Nr a/2025

PRI'EITURÀ MUNICIPAL Dt TENóR}O O MúÍ .ipiÔ de Tehóno/P8, tor'ã púhll'o

q@ eàhrará no dià 16/05/25, s osh3ornh, ti.naaã. Pr.*.sal 
'a 

rEdaridad' cocd'ên'i'
.{ 642025 Mso. prêeo slobal pãÉ @nst ução de abàtedo!Ío públi'o no Mrnicipio' O

tditàl e ss á.tu elr@tr.oe à ditp6iÍáo dot mrsersd6 no §tê gRw'renÚio'Ê4ov br

ê nà *dê da ftelenu6 Munidp.l, no hô.áno &5 07:00 * 13 :m hlÉ'

re.óíiôlPÊ, 2r d€ ãbril dê 2025

JOÃO SOSCO BANSTA DT ÀRAÚ'O

Âg€íle dê conlÍara(5o

{il
tcP

r55 1677 
'069


